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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 

GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL  

 

ESTUDO DAS POTENCIAIS RESPOSTAS ECOLÓGICAS ÀS ALTERAÇÕES 

HIDROLÓGICAS OCORRIDAS NO BAIXO TRECHO DO RIO PARAGUAÇU-BA 

RESUMO 

A integridade dos ecossistemas aquáticos, ripários e das áreas inundáveis é 

condicionada ao regime de escoamento, de forma que, a implantação de barragens nos leitos 

dos rios acarreta em diversos impactos ecológicos, sobretudo, no trecho à jusante, onde há a 

alteração do regime hidrológico. O trabalho teve como objetivo estudar as potenciais 

respostas ecológicas, com ênfase na ictiofauna como indicador ambiental, às alterações 

hidrológicas avaliadas no baixo trecho do rio Paraguaçu influenciado pela presença da 

barragem de Pedra do Cavalo. A análise foi realizada pelo uso do software IHA (Indicators of 

Hidrologic Alteration), sendo estudados os cinco componentes do escoamento fluvial críticos 

aos processos ecológicos: magnitude, duração, frequência, periodicidade e taxa de mudança. 

Além disso, foram consideradas as informações da ictiofauna local contidas no relatório do 

Inema/UFBA (2013). Verificou-se que todos os componentes do escoamento sofreram 

alterações, a principal delas foi a regularização das vazões, entre suas potenciais respostas 

ecológicas, de acordo com a literatura, estão: prejuízos nos processos reprodutivos e no 

recrutamento,  alteração no conjunto de espécies, aumento de espécies não nativas e perda de 

espécies sensíveis. O diagnóstico da ictiofauna local, realizado pelo INEMA/UFBA(2013), 

apresentou aspectos como a alteração na composição das espécies e a presença de espécies 

introduzidas, as quais são apontadas na literatura como consequências das alterações na 

magnitude, periodicidade e taxa de mudança. Logo é evidente a necessidade de 

estabelecimento do hidrograma ambiental a fim de que as demandas ecológicas sejam 

atendidas nas diferentes localidades do trecho. 
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1. INTRODUÇÃO 

O crescimento exponencial da população humana e suas demandas vêm amplificando os 

diversos impactos nos recursos hídricos, entre eles, a poluição dos cursos d’água e a perda de 

espécies aquáticas.  A gestão desses recursos foi, por muito tempo, voltada a eliminação de 

ameaças, como: poluição de fontes pontuais, enchentes e secas, no entanto, atualmente 

discute-se uma gestão fundamentada na visão integrada da bacia hidrográfica, água e biota 

como um “superorganismo” promovendo assim o uso sustentável do recurso (Zalewski et al., 

1997).  

De acordo com Richter et al. (1996), a composição da biota, estrutura e função dos 

ecossistemas aquáticos, ripários e das áreas inundáveis dependem do regime de escoamento, 

visto que, a variabilidade das condições hidrológicas desempenha papel fundamental na 

dinâmica populacional das espécies, influenciando no sucesso da reprodução e nas interações 

bióticas. 

Alterações nos regimes podem modificar indiretamente os ecossistemas através de seus 

impactos no habitat dessas espécies, incluindo temperatura da água, teor de oxigênio, 

qualidade da água e tamanho de partículas do substrato (RICHTER et al., 1996). Entre as 

principais fontes de alterações nos regimes hidrológicos estão: a urbanização (ocasiona o 

aumento dos picos de vazão), construção de canais e diques (reduz a infiltração no solo), e 

implantação de barragens (POFF et al., 1997). 

A construção de barragens é uma prática utilizada a milhares de anos por antigas 

civilizações. Acredita-se que os agricultores da margem oriental da Mesopotâmia podem ter 

sido os primeiros a construírem barramentos, a fim de desviar a água dos córregos para os 

canais de irrigação. No entanto, as primeiras ruínas foram encontradas na Jordânia, 

constituíam um sistema de abastecimento de água para a cidade de Jawa, construídas em 

torno de 3.000 aC (INTERNATIONAL RIVERS, 2018). 

Entre as principais finalidades das barragens de armazenamento de água estão: 

abastecimento humano e industrial, irrigação, navegação, recreação, controle de 

sedimentação, controle de cheias e produção de energia elétrica. A construção de 

reservatórios para a regularização das vazões permite a atenuação da variabilidade temporal e 

local da precipitação e vazão dos rios, buscando assim, armazenar água nos períodos 

chuvosos a fim de compensar os déficits da época de estiagem. 
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O grande número de barragens acarretou em vantagens para o uso dos recursos hídricos, 

proporcionando o desenvolvimento da sociedade e melhoria da habitação (Collier et al., 

1998). Entre os diversos usos citados para as águas dos reservatórios, a geração de energia 

elétrica se destaca no Brasil, uma vez que, de acordo com a Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL (2017), cerca de 62% da matriz de energia elétrica brasileira é de origem 

hídrica, com um total de 1265 usinas em todo o país. 

Apesar dos aspectos positivos, a implantação de obras dessa magnitude acarreta em 

diversos impactos culturais e socioambientais que são observados tanto à montante quanto à 

jusante do barramento. Os impactos da construção de reservatórios sobre a área inundada são 

facilmente identificados, entre eles: remoção da população que habita a área inundada, perda 

de sítios arqueológicos, extinção da vegetação inundada e diminuição da qualidade da água 

decorrente da decomposição da matéria orgânica submersa. Dentre os impactos à jusante, 

destacam-se obstáculo imposto pelo barramento na migração de peixes e, principalmente, a 

alteração no regime hidrológico provocando modificações no ecossistema no trecho do rio à 

jusante (COLLISCHONN &TASSI, 2008). 

Segundo Tucci (1993), os impactos causados por essas obras no regime natural de vazões 

são: aumento das vazões médias e mínimas e diminuição da magnitude das vazões máximas, 

o que depende do tamanho do reservatório e do volume disponível no período anterior ao 

chuvoso.  

Visto que a integridade biótica está intimamente relacionada ao regime hidrológico, esse 

tema vem sendo abordado pela gestão de recursos hídricos, sob a perspectiva do hidrograma 

ambiental, de forma a integrar regras de operação das barragens aos requerimentos 

ecológicos.  

De acordo com a International Riversymposium & Environmental Flows Conference – 

IREFC (2007), as vazões ambientais referem-se à quantidade, periodicidade e qualidade da 

água necessária para manter ecossistemas de águas interiores e estuarinos, meio de 

subsistência e o bem-estar humano, que dependem destes ecossistemas.  A implantação das 

vazões ambientais se torna mais complexa em período de crise hídrica, visto que, as 

demandas prioritárias devem ser atendidas. Todavia, é essencial o conhecimento das respostas 

ecológicas a essas alterações no regime de vazões naturais, a fim de que, as alterações 

decorrentes de obras hidráulicas e condições hidroclimatológicas não comprometam, de 

forma extrema, a integridade ambiental do ecossistema fluvial. 
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Logo, este trabalho visa estudar as potenciais respostas ecológicas às alterações no 

regime de fluxo no baixo trecho do rio Paraguaçu, sob a influência da Usina Hidrelétrica de 

Pedra do Cavalo.  

 

2. OBJETIVOS 

4.1 Objetivo Geral  

Estudar as potenciais respostas ecológicas, com ênfase na ictiofauna como indicador 

ambiental, às alterações hidrológicas avaliadas no baixo trecho do rio Paraguaçu influenciado 

pela presença da barragem de Pedra do Cavalo.  

4.2 Objetivos Específicos 

 Caracterizar o regime hidrológico no baixo trecho do rio Paraguaçu; 

 Estudar as alterações hidrológicas decorrentes da Barragem de Pedra do Cavalo no 

baixo trecho do rio Paraguaçu; 

 Estabelecer relações conceituais entre as alterações do regime hidrológico 

identificadas no baixo trecho do rio Paraguaçu e respostas ecológicas da ictiofauna, 

com base na literatura; 

 Apontar as características do regime de fluxo alteradas mais perceptíveis para o 

atendimento à integridade biótica, com ênfase na ictiofauna da área de estudo; 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1.Dinâmica Fluvial 

Segundo Christofoletti (1980), o termo “rio” refere-se ao principal e maior elemento 

de uma bacia de drenagem, uma vez que, as águas que se juntam num canal principal após 

escoarem pelos cursos de água constitui esse sistema hídrico.  

Os rios, alimentados por águas superficiais e subterrâneas, fazem parte do ciclo 

hidrológico, sendo constituídos da água precipitada que não sofreu evaporação e a parcela 

infiltrada que alimenta esses cursos através do escoamento subterrâneo. O volume do 

escoamento fluvial está sob influência de diversos fatores, entre eles: precipitação, condições 
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de infiltração, drenagem subterrânea e outros. A variabilidade do nível da água ao longo do 

ano trata-se do regime fluvial (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

Segundo Poff et al. (1997), o regime de escoamento característico de cada região é 

determinado principalmente pelo tamanho do rio, variação climática, geologia, topografia e 

cobertura vegetal.  

De acordo com Ward (1989), os ecossistemas lóticos, tais como os rios, possuem uma 

grande heterogeneidade espaço-temporal, assim, a dinâmica fluvial pode ser compreendida 

por quatro dimensões. A primeira é a longitudinal, que refere-se às interações que ocorrem no 

rio, de sua nascente até a foz, esse fluxo tem como principal característica possuir um 

movimento unidirecional, condicionando assim, os outros componentes.  A segunda dimensão 

é a lateral, diz respeito aos movimentos de ciclagem de nutrientes entre o canal e as planícies 

de inundação, que ocorrem a partir do transbordamento da água da calha do rio transportando 

matéria orgânica e organismos. Para Junk et al. (1989), os pulsos de inundação são a principal 

força que controla a existência, produtividade e interações da biota nas planícies de 

inundações dos rios. Sendo que a troca lateral de nutrientes entre o canal do rio e a várzea 

fluvial possui maior relevância para a biota do que o fluxo longitudinal de matéria orgânica. 

 As interações entre as águas superficiais e subterrâneas remetem-se a dimensão 

vertical, embora haja uma componente lateral subterrânea de magnitude significativa.  A 

última dimensão abordada por Ward (1989) é a dimensão temporal, a qual, diz respeito aos 

períodos em que determinados eventos ocorrem sobre os sistemas fluviais e ecológicos, 

permitindo, inclusive, o entendimento do tempo de respostas após perturbações. 

Foram estabelecidos 5 componentes do escoamento capazes de caracterizar o regime 

de vazões e eventos hidrológicos críticos aos processos ecológicos. A partir da caracterização 

do regime através desses itens, as repostas ecológicas às alterações humanas a cada um desses 

componentes podem ser reconhecidas mais evidentemente, são eles: (Poff & Ward 1989, 

Richter et al., 1996, Walker et al., 1995, Poff et al., 2010).  

o Magnitude das Vazões - quantia de água que se movimenta por um local fixo por 

unidade de tempo. As magnitudes máximas e mínimas da vazão sofrem influência do 

clima e tamanho da bacia hidrográfica. 

o Frequência – trata-se da frequência de ocorrência de uma vazão, superior a uma 

determinada magnitude, ao longo do tempo.  
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o Duração – refere-se ao período de tempo associado a uma condição de fluxo 

específica. Pode ser definida em relação a um fenômeno específico, como a 

quantidade de dias que uma planície de inundação foi inundada por uma inundação de 

determinada magnitude, ou por período de tempo especifico, como o número de dias 

que a vazão supera determinado valor. 

o Periodicidade ou Previsibilidade – refere-se à regularidade de ocorrência das vazões 

de magnitude referente a diferentes escalas de tempo. 

o Taxa de Mudança ou Taxa de Variação – trata-se da rapidez que a vazão alterna de 

uma magnitude para outra. 

3.2.Requerimentos Hidrológicos dos Ecossistemas 

A importância do regime hidrológico como condicionante para biodiversidade e 

integridade ecológica é acordada. Conforme Poff  et al. (1997), o regime de fluxo pode ser 

definido como a “variável mestre” que molda os aspectos ecológicos fundamentais dos 

ecossistemas, sendo verificado que eventos extremos, como pulsos altos e baixos,  são 

capazes de pressionar populações de determinadas espécies. 

A composição da biota é o resultado da adaptação das espécies aos processos em 

diferentes escalas de tempo e espaço. Portanto, a saúde ambiental dos rios está fortemente 

relacionada à conservação do regime natural de vazões e sua variabilidade, uma vez que, os 

ecossistemas aquáticos, vegetação ripária e a ciclagem de nutrientes estão condicionados à 

previsibilidade e variabilidade dos pulsos altos e baixos (SOUZA, 2009).  

O Quadro 3.1 relaciona os componentes do escoamento e sua importância para o 

ecossistema. 
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 Quadro 3.1 - Componentes do Escoamento e Importância Ecológica 

Componentes do Escoamento Importância Ecológica 

 

 

Magnitude 

- Determinação do habitat; 

- Influência na distribuição e abundância 

de organismos aquáticos; 

- Definição da forma do canal, transporte 

de matéria, geração de espaço heterogêneo 

e produção de manchas de ecossistemas. 

 

 

 

 

 

Frequência 

Do pulso de cheia: 

- Força para exportar matéria orgânica; 

- Possibilita ambiente propício para 

desova; 

- Conectividade do canal; 

- Preservação das espécies nativas. 

Do pulso de seca: 

- Recrutamento de plantas ripárias; 

- Espécies aquáticas e ripárias com 

adaptações comportamentais ou 

fisiológicas que os permitem conviver 

com estas situações extremas. 

 

 

Duração 

- Evita a extinção de espécies nativas por 

espécies dominantes; 

- A duração de inundações influencia a 

eficiência da zona ripária no controle de 

fluxos de nutrientes. 

 

 

Período de Ocorrência 

- Sincronia de processos ecológicos com 

processos hidrológicos; 

- Cheias e estiagens são fatores 

determinantes na composição dos 

ecossistemas. 

 

 

 

Forma de Eventos Hidrológicos 

- Influência na persistência e coexistência 

de espécies; 

- Gatilho para desova em algumas 

espécies de peixes; 

- Rapidez com que condições hídricas se 

alteram; 

- Regulam a persistência de espécies 

aquáticas e ripárias. 
Fonte: Poff et al., 1997, adaptado por (SOUZA, 2009)  

 

Nessa perspectiva, Bunn & Arthington (2002) estabeleceram 4 princípios que ilustram 

a influência da alteração do regime hidrológico na biodiversidade aquática, conforme 

apresentado na Figura 3.1. 
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Figura 3.1– Princípios que justificam conservação do regime de fluxo natural 

 
3.1 

Fonte: BUNN, S. E.; ARTHINGTON, A. H. (2002). Tradução de Barbosa et al (2013). 

  

Os princípios que justificam a conservação dos regimes hidrológicos naturais são: 

1. A vazão é um dos principais fatores que determinam o habitat físico dos cursos 

d’água, e consequentemente, da distribuição, abundância e diversidade da biota. 

Observou-se que a estabilidade do substrato, forma, tamanho e correntezas de 

cursos de água são determinados pela interação entre o escoamento, geologia e 

relevo local. 

2. Em respostas aos regimes hidrológicos naturais, as espécies aquáticas 

desenvolveram estratégias de história de vida. Assim, a alteração no fluxo é capaz 

de acarretar em falhas de recrutamento e perda da biodiversidade de espécies 

nativas. 

3.  A manutenção dos padrões naturais da conectividade longitudinal e lateral é 

fundamental para ocorrência de diversas espécies ribeirinhas. Logo, a perda dessa 

conectividade pode acarretar no isolamento de populações, recrutamento 

fracassado e extinção local.  

4. Alterações no regime de fluxo favorecem a invasão e sucesso das espécies exóticas 

e introduzidas nos rios; 

 

Em relação às estratégias de historias de vida (Princípio 2), Lytle & Poff (2004) 

apresentaram três tipos de adaptações das espécies aos regimes naturais: 
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- Sincronização ao Regime Hidrológico: Organismos capazes de adaptar suas histórias 

de vida à alteração de eventos hidrológicos, como: peixes, insetos aquáticos e plantas ripárias. 

Estes possuem a habilidade de se ajustarem a longo-prazo a eventos que ocorrem com 

frequência e previsibilidade suficiente. Nos casos onde há grande variabilidade na ocorrência 

de eventos, algumas espécies desenvolvem estratégias para garantir a perpetuação da espécie. 

Um mecanismo utilizado por insetos é a produção de ovos que incubam em diferentes 

períodos. 

- Respostas Comportamentais: adaptações comportamentais possibilitam a 

permanência dos animais em períodos isolados de cheia e estiagem. Entre elas estão: 

movimentação para áreas de refúgio, reprodução depois de cheias e escavação de ninhos 

profundos garantindo que não sejam arrastados. 

- Respostas Morfológicas: estre as adaptações morfológicas estão as mudanças 

fisiológicas em resposta às inundações e alocação de biomassa, como algumas plantas que 

desenvolvem galhos mais frágeis para perderem biomassa durante a inundação, protegendo o 

restante de sua estrutura de perdas mais severas. 

 De acordo com Bunn & Arthington (2002), a alteração dos regimes hidrológicos é 

diversas vezes tida como a ameaça mais séria e contínua para a sustentabilidade ecológica dos 

rios e suas planícies de inundação. Uma das principais fontes de alterações no regime natural 

de vazões é a presença de barragens nos leitos dos rios, provocando inúmeros impactos ao 

ecossistema, como: redução da diversidade, aumento de espécies não nativas e perda de 

espécies sensíveis (POFF et al. 2010). 

3.3.Barragens 

A Lei Federal 12.334, de 20 de setembro de 2010, estabelece a Politica Nacional de 

Segurança de Barragens (PNSB), a qual define barragem como: “qualquer estrutura em um 

curso permanente ou temporário de água para fins de contenção ou acumulação de 

substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as 

estruturas associadas”.                                                                                                                                                                                                 



22 

 

3.3.1. Demandas dos Usos do Reservatório 

A Lei Federal 9.433, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, sancionada 

em 1997, tem, entre seus fundamentos, que a gestão de recursos hídricos deve sempre 

possibilitar o uso múltiplo das águas, no entanto, em situações de escassez, o consumo 

humano e a dessedentação de animais possuem prioridade (BRASIL, 1997). 

De acordo com Lanna (1999), o desenvolvimento econômico propiciou uma 

intensificação das demandas das águas, tanto em quantidade, quanto em variedade de usos, de 

forma que, em algumas situações essas demandas não podem ser atendidas ocasionando 

conflitos de disponibilidade quantitativa. O Quadro 3.2 apresenta as principais categorias de 

demandas de água. 

Quadro 3.2 - Principais Categorias de Demandas de Água 

Fonte: Lanna (1999) 

CATEGORIAS DEMANDAS 

INFRAESTRUTURA SOCIAL 

- dessedentação 

- navegação 

- usos domésticos 

- recreação e lazer 

- usos públicos 

- amenidades 

AGRICULTURA E AQUICULTURA 

- agricultura 

- irrigação 

- piscicultura 

- pecuária 

- uso de estuários e banhados 

INDUSTRIAL 

- arrefecimento 

- mineração 

- hidroeletricidade 

- termoeletricidade 

- processamento industrial 

- transporte hidráulico 

EM TODAS AS CATEGORIAS ACIMA 

- transporte, diluição e 

depuração de efluentes 

PROTEÇÃO (PRESERVAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO)  

- consideração de valores de 

opção de uso, de existência ou 

intrínseco 



23 

 

3.3.2. Impactos das Barragens 

Segundo Collischonn & Tassi (2008), diversos impactos ambientais estão ligados à 

construção de reservatórios e usinas hidrelétricas. O principal impacto social verificado é o 

deslocamento da população que habita a área a ser inundada pelo reservatório, além disso, a 

expectativa da construção de obras desse porte causa uma estagnação nos investimentos 

locais. Dentre os impactos sociais, estão também os impactos culturais, em que há perda de 

sítios arqueológicos ou, em alguns casos, locais sagrados para os povos indígenas. 

Entre os impactos do local inundado, tem-se a extinção da vegetação inundada e 

consequentemente, o comprometimento da qualidade da água, uma vez que, o oxigênio 

dissolvido é consumido na decomposição da vegetação causando uma diminuição na 

concentração de oxigênio dissolvido podendo levar a uma grande mortandade de peixes 

(COLLISCHONN & TASSI, 2008).  

De acordo com Petesse & Petrere (2012), na formação de um reservatório, o trecho do 

rio torna-se uma planície alagada, provocando a perda da biodiversidade da fauna aquática e 

alteração da composição, uma vez que, somente espécies com exigências ambientais menos 

restritivas, em relação à qualidade da água e substrato, conseguem perpetuar, enquanto as 

demais desaparecem ou são obrigadas a migrar na direção montante ou para afluentes do rio. 

Tem-se também, o impacto na abundancia das espécies da fauna, visto que, há a alteração da 

disponibilidade das condições necessárias, como desaparecimento de substratos essenciais 

para a reprodução e acumulação de detritos, forçando a migração dos peixes para as margens, 

resultando numa alteração da composição, em que espécies que possuem resistência a 

condições adversas e estratégias de reprodução tornam-se mais abundantes e as demais mais 

raras. 

Dentre os impactos à jusante do barramento, destaca-se a alteração do regime 

hidrológico que, como já discutido no item 3.2, está intimamente ligado ao ecossistema 

fluvial. Tendo em vista essa problemática, surgiu a necessidade de estabelecer um regime de 

vazões que atendesse aos processos ecológicos e as demandas humanas (COLLISCHONN et 

al., 2005). 
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3.4.Vazões Ambientais 

Ao longo dos anos, os impactos ambientais à jusante de barramentos, sobretudo as 

alterações no regime natural de vazões, se tornou mais evidente, gerando uma maior 

preocupação. Assim, inicialmente, definiu-se a necessidade de estabelecer uma vazão mínima, 

a qual permaneceria no rio após a retirada de todas as demandas para uso humano, pretendia-

se assim, que a quantidade água remanescente no rio durante os períodos secos não fosse tão 

pequena que ocasionasse a falta de oxigênio para os peixes, e assim, a extinção de espécies 

(COLLISCHONN et al, 2005). 

No entanto, a metodologia de vazões ambientais é focada em um valor fixo de vazão 

mínima, não havendo a inserção de outras características do regime hidrológico que são 

fundamentais para a manutenção dos ecossistemas fluviais. Deste modo, diversas 

metodologias foram desenvolvidas com o intuito de propor um hidrograma ambiental que seja 

tanto quanto possível semelhante ao regime natural de vazões, atendendo aos requerimentos 

ecológicos e aos usos humanos (COLLISCHONN et al, 2005). O Quadro 3.3 apresenta a 

evolução dos conceitos de vazões ambientais ao longo do tempo. 

Quadro 3.3 - Evolução Científica de Vazões Ambientais 

Termos aplicados Objetivo de alocação Estágio científico 

Vazões de 

compensação, vazões 

mínimas aceitáveis 

Captação de jusante, 

navegação 

Ecólogos relatam respostas 

de peixes migradores à 

condições de vazão 

Vazões ecológicas, 

sanitárias, residuais, 

remanescentes. 

Manutenção de habitat 

físico para espécies de 

interesse, saneamento 

Vazões resultam de "Chute 

Educado" de biólogos de 

pesca e/ou engenheiros 

Vazões ecológicas, 

vazões de arrasto 

Processos 

geomorfológicos 

Restauração de canais 

(capacidade de condutância 

hidráulica) 

Vazões ecológicas, 

ambientais, 

remanescentes 

Processos ecológicos Variabilidade de vazões 

naturais sustenta processos 

ecológicos; incerteza 

dirimida via manejo 

adaptativo. 

Vazões ecológicas, 

ambientais, hidrograma 

ecológico 

Demandas hídricas de 

ecossistemas e da 

sociedade 

Reconhecimento de papel 

social de manter 

ecossistemas na produção 

de bens e serviços 
Fonte: Adaptado de SOUZA (2009) 
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Diversas metodologias foram desenvolvidas ao longo dos anos para a determinação 

das vazões ambientais, as quais, podem ser classificadas em 4 categorias genéricas: i) 

métodos baseados em registros hidrológicos e na consulta a tabelas, ii) métodos baseados em 

parâmetros hidráulicos, iii) métodos baseados na relação habitat e vazão e iv) métodos 

holísticos (MEDEIROS et al.2015). 

As metodologias hidrológicas recorrem às series temporais de vazões diárias ou 

mensais e usualmente fixam um percentual ou proporção da vazão natural do curso de água 

em questão para definir a vazão ambiental. Nas metodologias hidráulicas são consideradas as 

alterações em variáveis hidráulicas simples, como perímetro molhado ou profundidade 

máxima (LONGHI & FORMIGA,2011). 

As metodologias baseadas no habitat buscam analisar as vazões ambientais quanto ao 

habitat físico disponível para as espécies pesquisadas (LONGHI & FORMIGA,2011). Por 

fim, as metodologias holísticas, segundo O’Keeffe, J. & Quesne, T.L. (2008), são baseadas no 

consenso de especialistas de diversas áreas a fim de definir os fluxos apropriados para atender 

a um conjunto predeterminado de objetivos ambientais. 

 

3.4.1. Vazões Ambientais no Brasil 

Em 1997, Poff et al (1997) relataram o panorama da gestão de recursos hídricos da 

época, segundo os autores,  historicamente, a proteção com os cursos de água limitava-se a 

qualidade da água e apenas uma característica da quantidade: a vazão mínima. No entanto, 

essa visão estava dando lugar ao reconhecimento que a integridade ecológica está diretamente 

ligada ao dinamismo ambiental, sendo necessárias ações coordenadas e descentralizadas para 

a proteção e restauração da variabilidade do fluxo natural de um rio.  

No Brasil, o extinto Departamento Nacional de Energia Elétrica (DNAEE), em 1984 

aprovou as “Normas para Apresentação de Estudos e de Projetos de Exploração de Recursos 

Hídricos para Geração de Energia Elétrica”, entre elas, a norma 02 estabelece que “na 

concepção do Projeto Básico deverá ser considerado que a vazão remanescente no curso 

d´água, a jusante do barramento, não poderá ser inferior à 80% (...) da vazão mínima média 

mensal, caracterizada com base na série histórica de vazões naturais com extensão de pelo 

menos 10 (...) anos”. Essa norma foi revogada pela Resolução 394 da ANEEL (SOUZA, 

2009). 
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As discussões a respeito dos impactos ambientais das usinas hidrelétricas se 

intensificam a partir da Resolução 01/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente que 

estabelece a obrigatoriedade da elaboração do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) e 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) (SOUZA, 2009). 

Os debates a respeito da escolha das vazões ambientais têm inicio no Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos em 2006, motivados pela publicação e premiação do trabalho 

“Em busca do Hidrograma Ecológico” (Collischonn et al., 2005) no XVI Simpósio Brasileiro 

de Recursos Hídricos e no WMO Research Award for Young Scientists. Ainda em 2006, o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico lança edital para 

desenvolvimento de pesquisas sobre vazões ambientais (SOUZA, 2009).  

No estado da Bahia, foi assinada em 2007 a instrução normativa nº01 que dispõe sobre 

a emissão de direito dos recursos hídricos de domínio do Estado, assim como a sua 

renovação, ampliação, transferência, revisão, suspensão e extinção. Neste documento 

definiram-se os limites para o somatório das vazões a serem outorgadas. No artigo 9º, inciso 

II, tem-se que para lagos naturais ou barramentos implantados em mananciais perenes podem 

ser outorgados até 80% das vazões regularizadas com 90% de garantia, em casos de 

abastecimento humano, o limite pode atingir 95%. A vazão remanescente de 20% deverá 

escoar para jusante, por descarga de fundo ou por qualquer outro dispositivo que não inclua 

bombas de recalque. No caso de mananciais intermitentes, o inciso III define o limite de 95% 

das vazões regularizadas com 90% de garantia. 

Em junho de 2011, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos estabeleceu as 

diretrizes gerais para a definição de vazões mínimas remanescentes através da Resolução Nº 

129, a qual estipula que para a determinação da vazão mínima remanescente devem ser 

consideradas, entre outros fatores, a vazão de referência, os critérios de outorgas, as demandas 

e características especificas dos usos e as prioridades e diretrizes estabelecidas nos planos de 

recursos hídricos (BRASIL, 2011).  

No Artigo 6º, inciso II, tem-se que as autoridades outorgantes podem adotar critérios 

diferenciados para a determinação das vazões mínimas remanescentes em trechos de rios que 

possuem uma vazão reduzida, resultante de empreendimentos de geração hidrelétrica, por 

meio da apresentação de estudos que realizem a avaliação da interferência nos usos múltiplos 

no trecho.  A resolução estabelece também que em casos de eventos hidrológicos críticos 
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podem ser mantidas vazões abaixo das mínimas remanescentes, desde que, haja o 

atendimento aos usos prioritários (BRASIL, 2011). 

 

- Casos de Definição de Vazões Ambientais no Brasil  

 

 Bacia Hidrográfica do rio Meia Ponte – Goiás 

 

Barbosa et al.(2013) determinaram as vazões ecológicas para seis pontos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Meia Ponte, no estado de Goiás, utilizando os métodos hidrológicos 

Q7,10, Curva de Permanência de Vazões, Tennant e o método hidráulico do Perímetro 

Molhado, além disso, caracterizaram as condições dos regimes de vazão pelo método dos 

Indicadores de Alteração Hidrológica – Indicators of Hidrologic Alteration (IHA). Neste 

estudo, observou-se que a maior limitação dos métodos era que esses têm como objetivo 

estabelecer uma vazão mínima, com exceção do IHA que busca diversas características do 

regime de vazões. 

Logo, recomendou-se a adoção do método IHA a fim de analisar o comportamento dos 

componentes de vazão considerados e, a partir disso, definir, de acordo às características 

locais e recursos financeiros disponíveis, outro método que não considere apenas a 

manutenção de uma vazão mínima. Barbosa et al.(2013) apontaram ainda que caso a 

aplicação de hidrogramas ecológicos seja impossível, recomenda-se a adoção da vazão Q90, 

que refere-se a vazão com garantia de permanência em 90%, por ser menos restritiva, 

podendo assim abranger uma maior quantidade de fatores ecológicos. 

 

 Bacia Hidrográfica do rio Pará – Minas Gerais 

 

Dos Reis et al.(2007) realizaram um estudo comparativo das metodologias para a 

determinação da vazão ecológica na bacia do rio Pará, no estado de Minas Gerais, com 

objetivo de propor um regime de vazões para o trecho à jusante da Pequena Central 

Hidrelétrica Cajurú considerando os requerimentos físico-químicos da ictiofauna local. 

A metodologia utilizada neste estudo foi baseada no habitat, sendo adotado o modelo 

WAIORA – Water Alocation on River Attributes. Este método é capaz de estimar os efeitos 

da vazão nos parâmetros: habitat (profundidade, largura e velocidade), temperatura da água, 
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concentrações de oxigênio dissolvido e amônia total. O WAIORA é utilizado como suporte à 

decisão, uma vez que, não define a vazão ecológica, assim, as vazões de referências foram 

calculadas pelos diversos métodos existentes. Por fim, o trabalho obteve o regime de vazões 

atendendo aos requerimentos das espécies de peixes representando as característica sazonais 

de rios tropicais (DOS REIS et al., 2007). 

 

 Bacia Hidrográfica do rio São Francisco – Baixo Trecho (Alagoas, Pernambuco e 

Sergipe) 

 

Medeiros et al. (2010) desenvolveram um projeto visando a definição do regime de 

vazões ambientais no baixo curso do rio São Francisco promovendo a participação social no 

processo de alocação de água. O método utilizado foi a avaliação social dentro da 

metodologia holística da Construção de Blocos (Building Block Methodology - BBM). 

O processo de definição do regime de vazões ambientais para esse trecho foi composto 

pelas atividades: 1) Levantamento das informações sobre o trecho para o reconhecimento dos 

conflitos de usos da água; 2) Contato com o Comitê de Bacia do São Francisco; 3) 

Identificação das comunidades ribeirinhas extrativistas; 4) Identificação dos usuários e como 

são utilizados os recursos gerados do rio (pesca, agricultura, lazer, entre outros); 5) 

Priorização da importância dos recursos e sua importância; 6) Identificação da relação entre 

os usos e a sazonalidade das vazões; 7) Relação entre os recursos e a vazão do rio (com o 

auxílio dos “níveis d’água”); 8)Relação entre a duração, magnitude das vazões e recursos do 

rio; 9) Estudo das alterações no rio ao longo do tempo; 10) Determinação da “Condição 

Desejada” e 11) Coleta e cruzamento dos estudos das equipes de especialistas para a definição 

do regime de vazão (MEDEIROS et al., 2010). 

Segundo Medeiros et al.(2010), o hidrograma proposto não é definitivo, devendo ser 

discutido amplamente, sendo assim, colabora para a elaboração de um plano que atendas às 

demandas humanas e do ecossistema aquático.  

 

 Bacia Hidrográfica do rio Paraguaçu – Bahia 

 

Medeiros et al. (2015) definiram um regime de vazões para o baixo trecho do rio 

Paraguaçu, à jusante da UHE de Pedra do Cavalo. Neste estudo foi adotada a metodologia 
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holística Building Block Methodology (BBM), visto que, este método considera como fonte de 

informação as observações e análises da população extrativista e ribeirinha. 

Assim, o método foi constituído de três partes: i) levantamento de dados hidrológicos 

e ecológicos do habitat; ii) oficina de trabalho dos especialistas, onde é definido o regime de 

vazões e iii) negociação entre os atores envolvidos (preocupações ambientais/ interesses dos 

usuários/ possibilidade de manejo) (MEDEIROS et al., 2015). 

Medeiros et al. (2015) concluem que existem  muitos desafios para a implantação do 

hidrograma ambiental, considerando a necessidade de alcançar equilíbrio entre os fatores 

ecológicos, sociais e econômicos, no entanto, com o aumento das discussões sobre o tema há 

também uma maior busca por soluções. 

 

3.4.2. Desafios para a Implantação dos Regimes de Vazões Ambientais  

   

Conforme Souza et al.(2008), para o gerenciamento dos recursos hídricos e as tomadas 

de decisão é fundamental a predição das respostas ecológicas às alterações do regime de 

vazões, entretanto, as informações hidrológicas e principalmente ecológicas são insuficientes. 

Em relação aos dados hidrológicos, existem ferramentas, como a simulação, que contribuem 

no preenchimento das lacunas de informações, no entanto, quanto ao monitoramento 

ecológico, tem-se a necessidade de obtenção de dados a longo-prazo para alcançar resultados, 

sendo esse um desafio para países como o Brasil que não permite que grandes gastos sejam 

tomados em todas as bacias hidrográficas. 

Para Collischonn et al.(2005), um grande desafio para a implantação do hidrograma 

ambiental é conseguir estabelecer a ligação exata entre o regime hidrológico e as espécies, 

isso porque, devem ser consideradas o maior número possível de espécies para não acarretar 

em um desequilíbrio da cadeia alimentar e consequentemente, extinção e condições 

favoráveis para espécies exóticas. Além disso, Collischonn et al.(2005) aponta que um dos 

passos para alcançar esse objetivo é avaliar os conflitos entre os requerimentos de vazão do 

ecossistema e as demandas de uso da água.  

Segundo a Agência Nacional de Águas (2017), no Relatório de Conjuntura dos 

Recursos Hídricos do Brasil de 2017, o país vem sofrendo uma crise hídrica desde 2012, 

sendo a região nordeste a principal afetada por secas e estiagens.  Cerca de 80%  das pessoas 
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afetadas por esses eventos  vivem no nordeste. Os estados do Ceará, Minas Gerais e Bahia 

correspondem a 61% dos registros de secas no Brasil. 

Desde 2012, os volumes precipitados nos períodos úmidos foram muito abaixo da 

média, ocasionando a redução das recargas dos reservatórios e prejudicando drasticamente o 

atendimento às demandas de água dos diversos usos, inclusive a demanda do ecossistema 

(ANA, 2017). 

Por conseguinte, conhecidos  os grandes desafios para a implantação do hidrograma 

ambiental em rios brasileiros, sobretudo em períodos de seca, quando é ainda maior a 

necessidade de atender às demandas prioritárias (abastecimento humano e dessedentação de 

animais), a indicação das principais características do regime de fluxo que provocam 

respostas do ecossistema apresenta-se como uma importante iniciativa para o estabelecimento 

do regime de vazões ambientais. 

 

4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1.Área de Estudo 

4.1.1. Localização 

A Bacia Hidrográfica do Paraguaçu está situada entre os paralelos 11°11’ a 13°42’ S e 

os meridianos 38°48’ a 42°07’ W, com extensão de 56.300 km² (IBGE, 1981) no centro-oeste 

da Bahia, ocupando 10% do território, com população de 1.657.254 habitantes, englobando 

84 municípios (INEMA,[20-?]).  

Esta bacia limita-se ao sul com as bacias do rio de Contas e Jequiriçá; a oeste com a 

bacia do rio São Francisco; a nordeste com a bacia do rio Inhambupe e a leste com o Oceano 

Atlântico. O rio Paraguaçu possui suas nascentes ao norte do município de Barra da Estiva, no 

morro do Ouro, percorrendo o sertão baiano até a sua foz na Baía de Todos os Santos (IBGE, 

1981).  

A área de estudo do seguinte trabalho localiza-se à jusante da barragem de Pedra do 

Cavalo, o baixo trecho do rio Paraguaçu, como observado na Figura 4.1.  
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Figura 4.1. – Área de Estudo 

 
4.1 

Fonte: INEMA/UFBA (2010) 

4.1.2. Regime de Chuvas e Hidrografia   

A Bacia Hidrográfica do Paraguaçu possui variadas zonas climáticas em seu território, 

desde o clima úmido no alto da bacia até grandes trechos de clima semiárido no médio trecho. 

A área de estudo, no baixo curso, porção sudoeste do Recôncavo Baiano, apresenta clima 

úmido e subúmido, com elevadas precipitações, superiores a 1300 mm anuais (IBGE, 1981). 

As precipitações mensais no baixo trecho do rio Paraguaçu são apresentadas na Figura 4.2. 
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Figura 4.2 – Precipitação Média Mensal na bacia do rio Paraguaçu de 1964 a 2011 

 
4.2 

Fonte: Dados do Hidroweb 

 

A partir dos dados de precipitação média mensal da estação pluviométrica de Porto 

(código - 1241017) do período de 1964 a 2011, tem-se que os meses menos chuvosos são 

entre julho e setembro e a época mais úmida de novembro a abril, como demonstrado na 

Figura 4.2. A estação pluviométrica está localizada na Chapada Diamantina e apresenta 

correlação de 69% com a vazão do rio Paraguaçu na área de estudo, como apontado por 

INEMA/UFBA (2013). 

Conforme IBGE (1981), os afluentes do rio Paraguaçu pela margem esquerda são os 

rios: Santo Antônio, Piranhas, Capivari, do Peixe, Paratigi, Saracura, Paulista, Preto, Bonito, 

Utinga, Ochó, Jacuípe, Tupim e Curimataí, entre outros menos importantes, e pela margem 

direita, apenas os rios de Una, da Palma, Cambuca e os riachos São Francisco, Vermelho, do 

Roncador, Toca da Onça, Grande e do Sebastião, e outros menores que representam 

contribuição importante. 

A bacia do rio Paraguaçu vem sendo modificada devido a implantação de barramentos 

desde o século XX, o Quadro 4.1 apresenta as barragens nos cursos d’água desta bacia 

(INEMA/UFBA, 2013). 
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Quadro 4.1 - Principais Barragens na bacia do Paraguaçu 

 
Fonte: INEMA/UFBA(2013) 

4.1.3. Aspectos Ecológicos do Baixo trecho da Bacia do rio Paraguaçu 

O Baixo curso do Paraguaçu é caracterizado pela presença da Floresta Ombrófila Densa, e 

nas regiões mais ao litoral, tem-se as Áreas de Influência Marinha e Fluviomarinha (mangues 

e restingas) (IBGE, 1981). A região insere-se no bioma Mata Atlântica, com predominância 

de Manguezal, que se trata de um ecossistema costeiro que, de acordo a literatura, não se 

refere apenas a formação vegetal, mas sim, um conjunto maior representado pela coexistência 

entre a biota e o meio físico (INEMA/UFBA, 2010).  

Em relação à oceanografia, tem-se que a área de estudo é influenciada pelas marés que 

se propagam da Baía de Todos os Santos até os limites do município de Cachoeira (LESSA et 

al.2001). Dessa forma, de acordo com o INEMA/UFBA (2013), o regime hidrodinâmico é 

controlado por dois fluxos de direções contrárias: fluxo de água doce, decorrente do controle 

do regime de vazões da operação da usina hidrelétrica e o fluxo da maré vindo do oceano. 

Assim, alterações no escoamento fluvial impactam todos os parâmetros de qualidade da água, 

sobretudo a salinidade, tendo em vista que, o trecho à jusante da usina é influenciado pela 

intrusão salina, condições essas que são determinantes para os ecossistemas aquáticos. 

O teor de salinidade representa uma característica importante para a distribuição das 

espécies da ictiofauna, em que, nos trechos mais próximos da barragem (locais com baixa 

salinidade) são encontrados peixes de menor porte e conforme a aproximação com a Baía do 
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Iguape e assim o aumento da salinidade, tem-se exemplares de maior porte (INEMA/UFBA, 

2013). 

A área de estudo foi subdividida pelo INEMA/UFBA (2013) em 5 pontos amostrais, 

as espécies da ictiofauna registradas em tais pontos, assim como, o requerimento ecológico 

destas, podem ser verificadas no Anexo. 

4.1.4. Complexo de Pedra do Cavalo 

O Complexo de Pedra do Cavalo localiza-se a cerca de 40 km da foz da bacia do rio 

Paraguaçu, situado entre os municípios de Cachoeira e Governador Mangabeira, nas 

coordenadas 12º 35´ 01” Sul e 38º 59` 55” Oeste (MEDEIROS et al., 2015).  

A construção da barragem iniciou em 1978, sendo implantada em 1985 (INEMA, 

[200?]). Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2006), os municípios de Cachoeira e São 

Felix, situados nas margens do rio Paraguaçu, eram acometidos praticamente anualmente 

pelas enchentes, algumas de grande magnitude, como dos anos de 1914, 1930, 1940, 1960, 

1964 e 1985. Logo, o funcionamento da represa melhorou essa situação ao atender ao controle 

de cheias, no entanto, no ano de 1989, em virtude da intensidade excepcional da cheia (tempo 

médio de ocorrência=500 anos), a barragem não cumpriu seu principal objetivo, sendo esse o 

único evento de enchente após a construção do barramento. 

Embora o empreendimento tenha sido projetado para o atendimento aos usos 

múltiplos, o reservatório atendia apenas ao controle de enchentes à jusante e abastecimento 

urbano das cidades próximas e da região metropolitana de Salvador. A partir de 2005 foi 

iniciada a geração de energia elétrica sob a operação do Grupo Votorantim (GENZ, 2006).  

No quadro 4.2 estão apresentadas as características desse empreendimento hidráulico. 

 

 

 

Quadro 4.2- Características da Barragem e Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo 

BARRAGEM 

Área de Drenagem (km²) 53.108 

Nível de água máximo maximorum (m) 124,00  

Nível de água máximo normal, no período úmido (dezembro a março) (m) 114,50  

Nível de água máximo normal de projeto, período seco (maio a outubro) (m) 120,00  

Nível de água máximo normal, no mês de novembro (m) 119,00  

Nível de água máximo normal, no mês de abril (m) 119,50  
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BARRAGEM 

Nível de água mínimo (m) 106,00  

Volume total, na El. 124,00 m (hm³) 4.836 

Área do reservatório, na El. 124,00 m (km²)  185,9  

Área do reservatório, na El. 120,00 m (km²) 157,5 

Área do reservatório, na El. 114,50 m(km²) 132,0 

Vazão Média de Longo Termo (m³/s) 106 

Vazão Mínima Mensal (m³/s) 5,2  

Vazão Máxima Diária (m³/s) 5.198 

USINA HIDRELÉTRICA 

Capacidade Instalada Total (MW) 160 

Energia Assegurada Total (MW) 56,4 

Número de Turbinas  2 

Potência de cada turbina (MW) 82,65 

Vazão Máxima por Turbina (m³/s) 80 

Fonte: INEMA, [200?]; MEDEIROS et al. (2015) 

4.1.4.1 Operação da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo 

O contrato de concessão N. 019/2002 da Agência Nacional de Energia Elétrica, 

ANEEL (2002), estabelece os termos para a exploração da Usina Hidrelétrica de Pedra do 

Cavalo, determinando os critérios de operação da barragem a serem respeitados pela 

Votorantim Cimentos N/NE. Entre os critérios, têm-se:  

 A barragem deve operar com o limite mínimo de nível d’agua de 106,0 m e máximo 

de 124,0 m; 

 Descarga máxima de projeto de 12.000 m³/s; 

 A máxima vazão defluente a ser turbinada é de 160 m³/s; 

 Quando o nível de água do reservatório a montante estiver acima da cota mínima de 

operação, 106 m, a UHE deverá operar turbinando 60 m³/s médios diários. No entanto, 

quando o nível do reservatório atingir o N.A. mínimo normal e abaixo dele, a vazão 

turbinada será de 10m³/s médios diários; 

Além dos critérios estabelecidos pela ANEEL, o reservatório de Pedra do Cavalo 

segue as seguintes restrições operativas do Operador Nacional de Sistema Elétrico (ONS, 

2014): 

 Restrição 1 – nível máximo de montante de 119,00 m durante o mês de 

novembro; 
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 Restrição 2 – nível máximo de montante de 114,50 m entre os meses de 

dezembro e março; 

 Restrição 3 – nível máximo de montante de 119,50 m durante o mês de abril; 

 Restrição 4 – condicionante operativa em relação ao nível de montante – 

paralisação da geração para cotas inferiores a 113,00 m no período de janeiro a 

março; 

 Restrição 5 – Vazão defluente mínima de 10 m³/s; 

 Restrição 6 – Vazão defluente máxima de 1500 m³/s; 

De acordo com a ONS (2017), apesar da restrição de vazão defluente mínima de 10 

m³/s, determinada pela ANEEL Nº 19/2002, o estado da Bahia, através da Portaria nº 

2771/2012, reduziu a vazão mínima para 6 m³/s em junho de 2012, devido à seca configurada 

na bacia. No mês de agosto do mesmo ano, através da Portaria nº 3268/2012, a vazão mínima 

foi reduzida para 3 m³/s, a qual, permanece até os dias atuais.  

4.1.4.2 Plano de Operação da Barragem de Pedra do Cavalo para o atendimento aos 

requerimentos da vazão ambiental 

Medeiros et al. (2015), propuseram um plano de operação para a Barragem de Pedra 

do Cavalo a fim de atender aos requerimentos da vazão ambiental, como já citado no item 

3.4.1.1., a metodologia utilizada foi o método BBM, e teve como objetivo assegurar a relação 

entre as condições climáticas, estabelecer vazões à jusante do barramento que atendessem aos 

requerimentos ambientais e o monitoramento contínuo a fim de subsidiar o manejo de vazões 

ambientais. Sendo propostas alternativas de hidrogramas ambientais para ano seco e normal, 

como apresentada nas Figuras 4.3 e 4.4.  
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Figura 4.3- Hidrograma Ambiental para ano   Figura 4.4 – Hidrograma Ambiental para ano                  

seco                                                                   nomal 

 
  4.34.4 

Fonte: MEDEIROS et al.(2015) 

 

4.2.Metodologia 

Para o estudo das potenciais respostas ecológicas, com ênfase na ictiofauna, às alterações 

hidrológicas ocorridas no baixo trecho do rio Paraguaçu, o trabalho foi dividido em 6 etapas 

que se correlacionam, como observado na Figura 4.5 e detalhadas a seguir: 
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Figura 4.5 – Fluxograma da Metodologia do Trabalho

 
4.5 

Fonte: Próprio Autor (2018)
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4.2.1 Levantamento de Informações  

4.2.1.1 Levantamento dos Dados Hidrológicos 

Para o estudo do regime hidrológico no baixo trecho do rio Paraguaçu foram obtidas 

as séries históricas das vazões afluentes e defluentes da barragem de Pedra do Cavalo, a partir 

de 2005, fornecidas pela Agência Nacional de Águas, através do Sistema de 

Acompanhamento de Reservatórios, e pelo grupo Votorantim. Sendo realizada uma análise 

comparativa para escolha da série a ser trabalhada, conforme demonstrado nas Figuras 4.6 e 

4.7.  

Figura 4.6 – Vazões Afluentes da UHEPC       Figura 4.7 - Vazões Defluentes da UHEPC 

fornecidas pela ANA e Votorantim                 fornecidas pela ANA e Votorantim 

        
4.64.7 

Fonte: Dados da ANA e Votorantim 

 

Nas Figuras 4.6 e 4.7 nota-se a semelhança entre as duas séries históricas, sobretudo 

nas vazões defluentes, contudo, na Figura 4.6 há a presença de alguns valores negativos na 

série disponibilizada pela Agência Nacional de Águas, logo, optou-se por adotar os dados 

fornecidos pela Votorantim, utilizando a série histórica da ANA apenas para o preenchimento 

das falhas e dos dados a partir de agosto de 2017. 

Para o estudo da precipitação, foram utilizados os dados do posto pluviométrico de 

Porto (código 01241017), situado na Chapada Diamantina, uma vez que, esta estação 

apresenta correlação de 69%, segundo INEMA/UFBA (2013), com a vazão à jusante da 

barragem de Pedra do Cavalo.  
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4.2.1.2 Levantamento dos Aspectos Biológicos (Ictiofauna) do Baixo Trecho do rio 

Paraguaçu 

De acordo com Araújo (1998), a utilização da comunidade de peixes como indicadores 

no monitoramento biológico possui diversas vantagens, entre elas: a facilidade de 

identificação e informações sobre as espécies e a posição no topo da cadeia alimentar, 

proporcionando uma visão integrada do ambiente aquático. Assim, optou-se por realizar o 

estudo das potenciais respostas ecológicas às alterações de fluxo no grupo ictiofauna. 

As informações do baixo trecho do rio Paraguaçu foram obtidas através do Volume 3 

do “Estudo do Regime de Vazões Ambientais à jusante da UHE de Pedra do Cavalo – Baía do 

Iguape” (INEMA/UFBA, 2013) que aborda os aspectos biológicos, hidráulicos, hidrológicos 

e de qualidade das águas, desenvolvido pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

na Bahia, em parceria com Universidade Federal da Bahia.  

Neste estudo, foram realizadas duas campanhas em cinco pontos amostrais 

distribuídos de jusante para a montante, no ano de 2011, em que foram capturados 1470 

exemplares, na primeira, e 1716, na segunda. A Figura 4.8 apresenta a localização dos pontos 

amostrais das duas campanhas. 

Figura 4.8 – Localização dos Pontos Amostrais 

 
4.8 

Fonte: INEMA/UFBA (2013) 



41 

 

Deste relatório foram obtidas as características: salinidade nos diferentes pontos, porte 

dos exemplares capturados, espécies nativas e introduzidas, estado de preservação, assim 

como, os requerimentos exigidos pelas espécies em cada ponto amostral. 

A partir dessas informações, foi confeccionado um quadro relacionando os aspectos 

ecológicos e os requerimentos de vazão para cada ponto amostral, com a finalidade de 

subsidiar a identificação das características do regime de fluxo alteradas mais perceptíveis 

para o conjunto das espécies de peixes do baixo trecho. 

Para a complementação da caracterização da área de estudo e verificação das 

características do regime hidrológico na área de estudo, foi realizada uma visita técnica aos 

pontos amostrais 1,3,4 e 5, como apresentado no Apêndice. 

4.2.2 Estudo das Relações Conceituais entre Alterações Hidrológicas e seus Impactos 

Ecológicos  

Para a identificação dessas relações conceituais, foi realizado o levantamento de 

trabalhos que abordassem os efeitos das alterações humanas nos regimes de fluxo natural, 

bem como, suas respostas ecológicas.  

As informações obtidas na literatura foram sistematizadas em um quadro, 

relacionando os componentes do escoamento (magnitude, frequência, duração, periodicidade 

e taxa de variação) e as respostas ecológicas às alterações em cada um dos componentes. 

4.2.3 Caracterização das Alterações Hidrológicas 

Para o estudo das alterações hidrológicas no baixo trecho do rio Paraguaçu foi 

utilizado o software IHA 7.1(Indicators of Hidrologic Alteration), proposto por Richter et al. 

(1996), o qual, define 33 parâmetros, divididos em 5 grupos, que englobam diferentes 

características do regime hidrológico relevantes para o ecossistema aquático. 

 Os parâmetros abordados pelo IHA podem ser observados no Quadro 4.3. 
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Quadro 4.3– Parâmetros do software Indicators of Hidrologic Alteration 
Grupo Característica Parâmetro 

1. Magnitude das vazões mensais Magnitude 

Distribuição temporal 

1 a 12. Vazão média mensal (doze 

meses) 

2. Magnitude e duração de vazões 

anuais extremas 

Magnitude 

Duração 

13. Vazão máxima diária  

14. Vazão mínima diária  

15. Vazão máxima de 3 dias 

16. Vazão mínima de 3 dias 

17. Vazão máxima de 7 dias 

18. Vazão mínima de 7 dias 

19. Vazão máxima de 30 dias 

20. Vazão mínima de 30 dias 

21. Vazão máxima de 90 dias 

22. Vazão mínima de 90 dias 

23. Número de dias com vazão nula  

24. Vazão mínima de 7 dias dividida 

pela vazão média anual (escoamento 

de base) 

3. Época das vazões anuais extremas Época de ocorrência 25. Dia Juliano de cada vazão 

máxima diária anual 

26. Dia Juliano de cada vazão 

mínima diária anual 

4. Frequência e duração dos pulsos de 

vazões altas e baixas 

Magnitude 

Frequência 

Duração 

27. Número de eventos de cheia em 

cada ano 

28. Número de eventos de seca em 

cada ano 

29. Duração média dos eventos de 

cheia anual 

30. Duração média dos eventos de 

seca anual 

5. Taxa/Frequência de mudanças no 

hidrograma 

Frequência da taxa de 

mudança 

31. Média de todas as diferenças 

positivas de dias consecutivos 

32. Média de todas as diferenças 

negativas de dias consecutivos 

33. Número de Reversões 

Fonte: Richter (1999) 

 

As análises realizadas pelo software são executadas a partir da inserção dos dados 

diários de vazão, sendo considerado o ano hidrológico do dia 1 de outubro a 30 de setembro. 

As variáveis do IHA podem ser calculadas por estatísticas paramétricas (média/desvio 

padrão) ou não-paramétricas (mediana/percentil), conforme a natureza dos dados.  

Na análise dos eventos hidrológicos extremos, os mínimos e máximos de 3, 7, 30 e 90 

dias, o cálculo é feito pelas médias móveis para cada período possível que esteja dentro do 

ano hidrológico, independente do tipo de análise estatística selecionada (THE NATURAL 

CONSERVACY, 2009). 
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Segundo The Natural Conservacy (2009), o software oferece a possibilidade de 

realizar um estudo comparativo entre dois períodos, de forma que, permite analisar o sistema 

hidrológico pré e pós-impacto. 

No presente estudo, foi realizada uma comparação espacial, entre as séries históricas 

das vazões afluentes e defluentes do Complexo de Pedra do Cavalo, de 2006 a 2017, com o 

intuito de identificar as alterações hidrológicas causadas pela Usina Hidrelétrica no regime de 

vazões à jusante.  

Segundo Pimentel Gomes (1985), coeficientes de variação, dados pela relação 

média/desvio padrão, acima de 30% são classificados como altos, indicando que a média não 

possui boa representatividade. No presente trabalho, as séries históricas das vazões afluentes e 

defluentes apresentaram coeficientes de variação acima de 50%. Logo, para a investigação 

das alterações hidrológicas no baixo curso do rio Paraguaçu, as análises paramétricas 

precisaram ser complementadas pelas análises não paramétricas.  

Dos cinco grupos de indicadores, foram analisadas as seguintes variáveis: médias 

mensais (grupo 1), vazões mínimas e máximas de 7 dias (grupo 2), época de ocorrência das 

vazões anuais extremas (grupo 3),  número e duração dos eventos de secas e cheias de cada 

ano (grupo 4) e o número de reversões (grupo 5). Além disso, o software apresentou gráfico 

dos componentes do escoamento ecológico e da curva de permanência. 

 

4.2.4 Estudo das Potenciais Respostas Ecológicas às Alterações Hidrológicas no Baixo 

trecho do Rio Paraguaçu 

A partir da caracterização das alterações nos componentes de escoamento fluvial no 

baixo trecho, foram levantadas quais das repostas ecológicas às alterações hidrológicas 

contidas no quadro, de acordo com a literatura, são aplicadas para a área de estudo. 

Essas informações foram sistematizadas em um diagrama comparativo, contendo as 

potenciais respostas ecológicas às alterações hidrológicas no baixo trecho do rio Paraguaçu. 
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4.2.5 Identificação das Componentes do Escoamento mais Relevantes para a Ictiofauna no 

baixo trecho do rio Paraguaçu 

Com base no diagrama que relaciona as alterações hidrológicas verificadas no baixo 

trecho e as suas potenciais respostas ecológicas, foram confeccionados outros dois diagramas. 

O primeiro, demonstrando os aspectos ecológicos da área de estudo que condiziam com as 

respostas ecológicas observadas na literatura, e o segundo, apresentando a relação entre os 

requerimentos de vazão da ictiofauna local e os componentes do regime hidrológico. Sendo 

possível então, a identificação das características de fluxo alteradas mais perceptíveis pelo 

conjunto de peixes da área de estudo.  

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1.Relações Conceituais entre Alterações Hidrológicas e Respostas Ecológicas 

As alterações no regime de vazões ocasionam impactos ecológicos nos diferentes grupos 

do ecossistema. Lafayette et al.(2005) no estudo sobre as alterações hidrológicas no rio São 

Francisco apontam que a redução da magnitude e frequência das vazões máximas afetou o 

transporte longitudinal do rio, resultando no carreamento apenas de partículas mais leves e o 

aprisionamento de sedimentos, além disso,  as baixas vazões não proporcionaram a 

conectividade lateral, afetando a formação de lagoas laterais e os importantes processos 

biológicos como: a desova de espécies de peixes e a procriação de macroinvertebrados 

bentônicos.  

Poff et al.(2010) realizaram a revisão de 165 artigos das últimas quatro décadas, com 

foco nos estudos posteriores à publicação de Poff et al.(1997) que abordavam  os aspectos 

ecológicos associados às alterações no regime de vazões. Em ambos os trabalhos, as 

alterações de fluxo foram caracterizadas em termos de: magnitude, frequência, duração, 

periodicidade e taxa de mudança, e as respostas ecológicas caracterizadas de acordo à 

identidade taxonômica (macroinvertebrados, peixes, vegetação ripária) e ao tipo de resposta 

(abundância, diversidade e parâmetros demográficos).  

Entre as respostas ecológicas da vegetação ripária, verificadas na revisão de literatura 

feita por Poff et al.(2010), destacam-se a redução da riqueza das espécies como resposta à 
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regularização das vazões e a invasão da vegetação em canais, devido à diminuição da 

frequência de pulsos altos. 

De acordo com Poff et al.(2010), os peixes são indicadores sensíveis de alteração de 

fluxo. Sendo assim, no presente trabalho, foram consideradas apenas as respostas ecológicas 

da ictiofauna. A seguir, observa-se o Quadro 5.1 que relaciona as respostas ecológicas das 

espécies de peixes às alterações hidrológicas verificadas em diversos estudos científicos. 

 

Quadro 5.1- Relações conceituais entre Alterações Hidrológicas e Respostas Ecológicas. 

Componentes 

do Escoamento 

Alteração de fluxo  Respostas Ecológicas do grupo 

Ictiofauna 

MAGNITUDE Regularização (perda de 

extremos de alto/baixo 

escoamento) 

Perda de espécies sensíveis
1
; Redução da 

diversidade
1
; Alteração do conjunto e das 

espécies dominantes
1
; Redução da 

abundância
1
; Aumento de espécies não 

nativas
1
; Invasão ou estabelecimento de 

espécies exóticas, levando a: extinção 

local, ameaça a espécies comerciais 

nativas e, comunidades alteradas². 

Aumento da magnitude 

dos extremos do 

escoamento 

Interrupção do ciclo de vida
1
; Redução 

da riqueza de espécies
1
 e Alteração nos 

conjuntos
1
. 

Ausência de inundações 

durante o ano 

Decrécimo do recrutamento nos anos 

seguintes devido ao acesso limitado dos 

peixes jovens aos habitats laterais
3
. 

FREQUÊNCIA Decréscimo da 

frequência dos pulsos. 

Reprodução fora de época
1
; Reprodução 

reduzida
1
; Decréscimo de abundância

1
; 

Extermínio de peixes nativos
1
; 

Decréscimo da riqueza de espécies 

endêmicas e sensíveis
1
; Habitat reduzido 

para peixes jovens
1,3

; Perturbação dos 

sinais para desencadear a maturação das 

gônadas, migração e desova
3
;  

 

 

 

DURAÇÃO 

Decréscimo da duração 

das inundações das 

planícies de inundação 

Decréscimo da abundância de peixes 

jovens¹; e Mudança na comunidade de 

peixes jovens¹; 

Aumento na duração de 

vazões baixas 

Falha no recrutamento e posterior 

diminuição da quantidade de indivíduos 

adultos
5
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Componentes do 

Escoamento 

Alteração de fluxo  Respostas Ecológicas do 

grupo Ictiofauna 

PERIODICIDADE Mudanças na sazonalidade 

dos picos de fluxo 

Decréscimo da reprodução e 

recrutamento¹; Mudança na 

estrutura do conjunto¹; 

Perturbação dos sinais de 

desova para peixes²; 

Ausência de peixes jovens de 

espécies migratórias nas 

planícies de inundações (em 

anos secos)
3
. 

 Maior previsibilidade Mudança na diversidade e 

estrutura dos agrupamentos¹; 

e Decréscimo de reprodução 

e recrutamento¹. 

TAXA DE VARIAÇÃO Variabilidade Reduzida Perturbação das estratégias 

reprodutivas
4
; Alteração na 

composição dos conjuntos
4
 

Fonte: Poff et al (2010)¹;Poff et al (1997)²; Agostinho et al (2008)3; Agostinho et al (2004)4; Welcomme (1979) 

apud Agostinho et al (2004)5 

 

5.2.Aspectos Ecológicos (Ictiofauna) no baixo trecho do rio Paraguaçu 

Segundo o Volume 3 do “Estudo do Regime de Vazões Ambientais à jusante da UHE 

de Pedra do Cavalo – Baía do Iguape” (2013), no Ponto Amostral 1  há a  presença de 

espécies remanescentes do período anterior à construção da barragem (a piranha Serrassalmus 

brandtii, a piaba Astyanax gr. bimaculatus e o corró Geophagus sp.). Essas espécies não 

realizam a piracema (sedentárias), dado que, o barramento obstruiu a passagem daquelas que 

realizam esse fenômeno impossibilitando a reprodução das que precisam subir o rio durante a 

época reprodutiva. A presença de espécies introduzidas é verificada pela ocorrência de 

exemplares da Tilápia sp. que trata-se de uma espécie que  alimenta-se de ovos e larvas 

causando impactos negativos, caracterizando uma poluição biológica. Outra espécie 

introduzida verificada foi a pari viva (barrigudinho) Poecilia vivípara, por ser altamente 

resistente às alterações ambientais, sendo capaz de sobreviver em condições de baixa 

concentração de oxigênio, sendo, inclusive, dominante nas amostragens. 

A presença de espécies marinhas no ponto amostral 1,como as tainhas de grande porte, 

representa uma situação adversa, uma vez que, a localidade possui baixa salinidade, logo, a 

ocorrência dessa espécie, assim como dos robalos e mirins, que são originalmente de água 
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salgada e também penetram em água doce, indicam o avanço da cunha salina 

(INEMA/UFBA, 2013). 

Nos pontos amostrais 2 e 3 verificou-se uma alta abundância de espécies associadas ao 

substrato areno-lamoso,  tais como: linguados e mirins, de forma que, altas vazões podem 

aumentar o assoreamento e prejudicar as populações mais dependentes do substrato (INEMA, 

2013). 

O ponto amostral 3 foi estabelecido em local com alto nível de preservação ambiental, 

caracterizando-se pela presença de espécies marinhas/estuarinas, algumas de importância 

comercial, que utilizam esse ponto como área de criação e desenvolvimento(INEMA/UFBA, 

2013). 

Nos pontos amostrais 4 e 5 há alta salinidade e presença de exemplares de maior porte, 

e assim, uma grande quantidade de pescadores, sendo encontradas diversas espécies 

importantes para a pesca, como: pampos, robalos, xangós, pititingas e tainhas. Embora essas 

espécies possuam a capacidade de suportar altas variações de salinidade, elas demandam uma 

determinada altura de coluna d’água para introduzirem-se no estuário (INEMA, 2013). 

No ponto amostral 5, local de maior salinidade, destaca-se a presença pontual de 

espécies de água doce, como a ciprinodontiforme (Poecilia vivípara), apontando a 

importância da manutenção de vazões baixas, uma vez que, a invasão dessa espécie pode 

afetar as espécies nativas (INEMA/UFBA, 2013). Nessa localidade, há a necessidade de que 

as vazões não sejam tão altas que causem o arraste dos indivíduos e também não sejam tão 

baixas que não proporcionem a altura de coluna d’água necessária para a introdução de 

determinadas espécies no estuário. 

Nos pontos amostrais de 2 a 5, o INEMA/UFBA (2013) sugere evitar o lançamento de 

grandes vazões em períodos chuvosos ou em épocas de marés baixas, com o intuito de evitar 

o deslocamento dos indivíduos e a alteração das condições de salinidade do habitat. Dessa 

forma, as espécies dessa região possuem como requerimento hidrológico a manutenção das 

vazões baixas.  

No Quadro 5.2 é apresentada a síntese do diagnóstico da ictiofauna no baixo trecho do 

rio Paraguaçu, sendo destacados os impactos do Complexo de Pedra do Cavalo nesse grupo, 

assim como, os requerimentos de vazão destes. 
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Quadro 5.2 -Diagnóstico da Ictiofauna no baixo trecho do rio Paraguaçu 

Pontos 

Amostrais 

Localização Estado de 

conservação 

Aspectos Ecológicos Requerimentos Hidrológicos 

 

 

1 

Próximo à Barragem de 

Pedra do Cavalo, 

embaixo da ponte da 

BR101. 

São verificados 

impactos diretos do 

barramento. 

▪ Baixa Salinidade; 

▪ Impactos diretos do barramento: Ausência 

de espécies que realizam piracema; Presença 

de espécies introduzidas (Tilapia sp.); 

Presença de espécies resistentes às condições 

ambientais e Composição de espécies 

altamente dominada por espécies de água 

doce ou resistentes à baixa salinidade; 

▪ Indivíduos de pequeno porte; 

 ▪ Espécies representantes da comunidade 

remanescente do período anterior à 

construção da barragem;  

▪ Presença pontual de espécies marinhas; 

▪ Ciclos periódicos de inundação para áreas 

de várzea a fim de oportunizar uma 

ocupação gradual das espécies da 

comunidade remanescente; 

▪ Manutenção de vazões altas: o avanço da 

maré, e por conseguinte, da salinidade 

possibilita que  as espécies marinhas 

atinjam trechos à montante do estuário; 

 

2 

À jusante das cidades 

de Cachoeira e São 

Félix 

Impactos da 

aglomeração urbana 

(lançamento in natura 

de esgoto, lixo e 

retirada de água) 

▪ Região de Intrusão Salina 

▪ Alta abundância de espécies associadas ao 

substrato areno-lamoso (linguados e mirins); 

▪ Espécies marinhas/estuarinas dependentes 

do ciclo de maré (salinidade); 

▪ Manutenção de vazões baixas : o aumento 

do assoreamento, devido às altas vazões, 

pode prejudicar populações mais 

dependentes do substrato areno-lamoso;  

▪ Manutenção de vazões baixas: a 

combinação de vazões altas e marés baixas 

podem arrastar alguns indivíduos para 

locais à jusante; 



49 

 

Fonte: INEMA/UFBA (2013)

Pontos 

Amostrais 

Localização Estado de 

conservação 

Aspectos Ecológicos Requerimentos Hidrológicos 

 

 

3 

À montante do Rio 

Sinunga, próximo do 

engenho da Vitória  

Bom nível de 

preservação ambiental 

▪ Região de Intrusão Salina 

▪ Presença de espécies marinhas/estuarinas 

▪ Alta abundância de espécies associadas ao 

substrato areno-lamoso (linguados e mirins); 

▪ Manutenção de vazões baixas: o aumento 

do assoreamento, devido a altas vazões, 

pode prejudicar populações mais 

dependentes do substrato areno-lamoso; 

▪ Manutenção de vazões mais baixas tendo 

em vista que determinadas espécies 

comerciais utilizam esse ponto como área 

de criação e desenvolvimento. 

 

4 

À montante da baía do 

Iguape e à jusante de 

Coqueiros e Nagé; 

Menor escala de 

impactos relacionados a 

aglomerados urbanos 

▪ Possui altos valores de salinidade; 

▪ Ocorrência de exemplares de maior porte; 

▪ Presença de espécies importantes para a 

pesca; 

▪ Manutenção das vazões baixas: vazões 

mais altas podem causar mudança na 

ocorrência das espécies devido à diminuição 

da salinidade; 

▪ Manutenção das vazões altas: espécies, 

que possuem interesse comercial, 

necessitam de determinada altura de coluna 

d’água para introduzirem-se no estuário. 

 

5 

Em frente à 

desembocadura do rio 

Paraguaçu, próximo à 

ilhota; 

Bom estado de 

preservação ambiental 

▪ Possui a maior quantidade de salinidade e 

de exemplares de maior porte; 

▪ Presença pontual de espécies de água doce, 

que possuem grande tolerância. 

▪ Manutenção de vazões baixas: a 

combinação entre altas vazões e marés mais 

baixas podem arrastar exemplares para 

locais mais à jusante; 
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5.3.Alterações Hidrológicas no Baixo Trecho do rio Paraguaçu  

5.3.1 Regimes de Chuva e Vazão no Baixo Trecho do Rio Paraguaçu  

A partir dos dados de precipitação da estação pluviométrica de Porto 

(código01241017), localizada na Chapada Diamantina, foram obtidas as precipitações 

mensais e as médias anuais durante o período de 1964 a 2011 no baixo trecho do rio 

Paraguaçu, apresentadas nas Figuras 5.1 e 5.2. 

 

Figura 5.1 – Precipitação Média Mensal no    Figura 5.2 - Precipitação Média Anual no               

Baixo Paraguaçu de 1964 a 2011              Baixo Paraguaçu de 1964 a 2017 

   
5.15.2 

Fonte: Dados do Hidroweb (ANA) 

 

Na Figura 5.1 verifica-se que os meses menos chuvosos são entre julho e setembro e a 

época mais úmida de novembro a abril. Na Figura 5.2 tem-se a precipitação anual desde 1964, 

observa-se que 2012 foi o ano mais seco da série histórica, com 162,2 mm anuais, seguido 

dos anos de 1998 e 1995, destaca-se que o ano de 2015 apresentou chuvas muito acima da 

média do período, com precipitação anual de 1091,5 mm. Embora já tenham sido constatados 

anos com precipitação muito baixa, a partir de 2012 essa situação é crítica, uma vez que, a 

precipitação anual média é de 580 mm, enquanto que, de 1964 a 2011, esse valor é cerca de 

980 mm. 

Nas Figuras 5.3 e 5.4 são apresentados os regimes hidrológicos do baixo trecho do rio 

Paraguaçu nos períodos: 1964 a 1978 (anterior ao barramento), 1986 a 2004 (impactado 

apenas pela barragem de Pedra do Cavalo) e de 2006 a 2017 (regime impactado pela operação 

da usina hidrelétrica) através das vazões médias e também das medianas, a fim de verificar a 

representatividades destas.  
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Figura 5.3 -Vazões Médias Mensais no bai-    Figura 5.4- Mediana das Vazões Mensais no     

xo Paraguaçu (1964 a 1978, 1986 a 2004 e de    baixo Paraguaçu (1964 a 1978, 1986 a 2004  

                         2006 a 2017)                                                    e 2006 a 2017) 

    
5.35.4 

Fonte: Dados do Hidroweb/Votorantim 

 

 

Nas Figuras 5.3 e 5.4 foram utilizados os dados da estação fluviometrica de Pedra do 

Cavalo (código ANA- 51490000) para o período de 1964 a 2005, e as séries históricas 

disponibilizadas pela Votorantim, para os dados a partir de 2005. Tem-se que de 1964 a 1978, 

período que antecede a construção do barramento, as vazões altas ocorrem entre novembro e 

abril, variando de 130 m³/s a 250 m³/s, passo que, de maio a outubro predominam-se vazões 

mais baixas. A partir de 1986, posteriormente a presença do barramento, há uma diminuição 

da magnitude e da variabilidade das vazões, em que, as vazões mais altas variam de 50 m³/s a 

110m³/s. 

No período de 2006 a 2017, constata-se que o hidrograma de vazões médias mensais 

da Figura 5.3. não possui uma boa representatividade, uma vez que, o ano de 2016 apresentou 

vazões muito acima daquelas observadas nesse período, conduzindo as médias para valores 

distantes da tendência central.  

 Tendo em vista que eventos extremos isolados são característicos de regiões 

semiáridas e que as vazões nesse trecho resultam da precipitação no Médio Paraguaçu, para a 

análise desse período, de 2006 a 2017, a mediana das vazões mensais se mostra mais 

representativa. Na Figura 5.4., tem-se que a partir de 2006, após o início da operação da Usina 

Hidrelétrica de Pedra do Cavalo, houve uma diminuição da magnitude das vazões assim como 

a intensificação da regularização destas, apresentando vazões entre 13m³/s e 39 m³/s.   

Visto que a partir de 2012 houve uma diminuição da precipitação, conforme Figura 

5.2, e que a mediana se mostra mais representativa para esse período, a Figura 5.5 apresenta 

as medianas das vazões mensais no baixo curso do Paraguaçu nos períodos de 2006 a 2011 e 

2012 a 2017, ambos após a implantação da Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo. 
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Figuras 5.5 - Medianas das Vazões Mensais no Baixo trecho do rio Paraguaçu nos períodos de 

2006 a 2011 e 2012 a 2017 

 
5.5 

Fonte: Dados da Votorantim 

 

Na Figura 5.5 verifica-se a diminuição da magnitude das vazões mensais no período 

de 2006 a 2017. A partir de 2012, a magnitude das vazões mensais são ainda menores, 

apresentando uma variabiliade de 3 m³/s a 25m³/s. 

5.3.2 Indicadores de Alteração Hidrológica no Baixo Trecho do rio Paraguaçu 

 Componentes do Escoamento Ecológico 

 

De acordo com The Natural Conservacy (2009), o IHA calcula parâmetros para cinco 

tipos diferentes de componentes de vazão ecológica, fundamentados na observação de 

ecologistas de que essas condições de fluxo devem ser mantidas para a garantia da integridade 

do ecossistema. No gráfico, esses componentes são representados por cores distintas, são eles: 

escoamento extremamente baixo (vermelho), escoamento baixo (verde escuro), pulso de 

escoamento alto (azul), pequenas enchentes (verde claro) e grandes enchentes (laranja). Para a 

determinação desses componentes, na referida análise, o software definiu as seguintes 

considerações: a) As vazões altas são aquelas superiores a 75% das vazões diárias do período, 

sendo consideradas vazões baixas àquelas inferiores a essa porcentagem; b) As pequenas 

inundações são definidas como a vazão alta inicial com pico maior que um evento de período 

de retorno de 2 anos; c) As grandes inundações são definidas como a vazão alta inicial com 
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pico maior que um evento de período de retorno de 10 anos; e d) Uma vazão extremamente 

baixa  é definida como uma vazão inicial baixa inferior a 10% das vazões diárias do período. 

A Figura 5.6 traz os componentes do escoamento ecológico para as vazões afluentes e 

defluentes à Usina Hidrelétrica Pedra do Cavalo, entre os anos hidrológicos de 2006 e 2017.  



54 

 

Figura 5.6 – Componentes do Escoamento Ecológico das Vazões Afluentes e Defluentes à UHEPC (2006 a 2017) 

 
5.6 

Fonte: Dados da Votorantim 

DEFLUENTE       AFLUENTE 
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Na Figura 5.6 verifica-se que nas vazões afluentes ao empreendimento hidráulico têm-

se numerosos pulsos altos, baixas vazões e pequenas enchentes.  Nas vazões defluentes, 

observa-se uma extrema atenuação da variabilidade, com predominância de vazões baixas e 

extremamente baixas e ausência de pequenas enchentes. Destaca-se ainda, há ocorrência de 

uma grande enchente no início do ano de 2016 com magnitude de 1400 m³/s, sendo que, de 

acordo com Medeiros et al. (2015), o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) define 

que a vazão máxima defluente é de 1500 m³/s, dado que, acima desse valor há risco iminente 

de inundação das cidades localizadas imediatamente à jusante da barragem. Logo, é 

verificado que os pulsos altos que ocorriam com frequência à montante do barramento foram 

“acumulados” no reservatório e liberados à jusante de forma concentrada, provocando um 

evento de grande enchente. 

 

 Curvas de Permanência  

 

Na Figura 5.7 são demonstradas as curvas de permanência das vazões afluentes e 

defluentes à Barragem de Pedra do Cavalo, no período de 2006 a 2017. 

 

Figura 5.7 – Curvas de Permanência das Vazões Afluentes e Defluentes à UHEPC (2006 a 

2017) 

 
5.7 

Fonte: Dados da Votorantim 
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A curva de permanência, Figura 5.7, indica uma diminuição da magnitude e 

variabilidade das vazões no trecho à jusante, dado que, curvas mais horizontais representam 

um escoamento mais regularizado.  

 

No estudo das alterações hidrológicas, foram analisados os cinco grupos definidos por 

Richter (1996): magnitude das vazões mensais, magnitude e duração de vazões anuais 

extremas, época das vazões anuais extremas, frequência e duração dos pulsos de vazões altas 

e baixas e taxa de mudanças no hidrograma. 

 

5.3.2.1 Magnitude das Vazões Mensais 

A magnitude das vazões é a característica do escoamento determinante para o habitat, 

define a forma do canal e influencia na distribuição e abundância dos organismos aquáticos. 

As vazões médias mensais e os desvios padrão à montante e à jusante da UHE Pedra do 

Cavalo, entre 2006 e 2017, são observadas nas Figuras 5.8 e 5.9. 

 

Figura 5.8- Vazões médias mensais e desvio  Figura 5.9- Vazões médias mensais e desvio    

padrão das vazões afluentes à UHEPC                      padrão das vazões defluentes à UHEPC 

                        (2006 a 2017)                                               (2006 a 2017)            

     
5.85.9 

Fonte: Dados da Votorantim 

 

Nas Figuras 5.8 e 5.9 têm-se as médias mensais das vazões afluentes e defluentes ao 

barramento. Verifica-se uma grande variabilidade no trecho à montante, uma vez que, esse é 

menos antropizado. Nas vazões defluentes constata-se que as médias mensais são 
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representativas apenas nos meses mais secos, no período mais úmido, sobretudo os meses de 

janeiro, fevereiro e março, há um desvio padrão elevado.  

Em ambos os trechos, as vazões apresentaram o coeficiente de variação superior a 

50%, indicando uma alta dispersão dos dados, de forma que, a mediana é mais apropriada 

para representar essas series históricas.  

As medianas das vazões mensais à montante e à jusante da Barragem de Pedra do 

Cavalo no período de 2006 a 2017 são observadas na Figura 5.10. 

Figura 5.10- Mediana das Vazões Mensais Afluentes e Defluentes à UHEPC, entre 

2006 e 2017 

 
5.10 

Fonte: Dados da Votorantim 

 

Na Figura 5.10 nota-se que a vazão defluente é inferior à afluente em todos os meses 

do ano, sendo que, a mediana das vazões mensais à montante do barramento são cerca de 7 

vezes maior que as do trecho à jusante. Além disso, enquanto as vazões mensais afluentes 

variam de 40 a 215 m³/s, as vazões à jusante, possuem uma maior regularização, inseridas em 

um intervalo de 12 a 40 m³/s. 

 

5.3.2.2 Magnitude e Duração de Vazões Anuais Extremas 

As vazões mínima e máxima de 7 dias de cada ano são as  médias dos 

menores/maiores valores de 7 dias corridos anuais. Esse grupo aponta situações de estresse e 
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perturbações no ano, podendo, também, funcionar como gatilhos para a reprodução das 

espécies. As vazões mínimas e máximas de 7 dias das vazões afluentes e defluentes à 

barragem no período de 2006 a 2017 são demonstradas nas Figura 5.11. e 5.12., 

respectivamente. 

  

  Figura 5.11 - Vazões Mínimas de 7 dias              Figura 5.12 – Vazões máximas de 7 dias 

nas vazões afluentes e defluentes à UHEPC           nas vazões afluentes e defluentes à UHEPC 

entre 2006 e 2017                                                      entre 2006 e 2017 

      
5.115.12 

Fonte: Dados da Votorantim 

 

A figura 5.11 apresenta as vazões mínimas de 7 dias afluentes ao Complexo de Pedra do 

Cavalo, elas variam de 4m³/s a 20m³/s, enquanto que, as vazões defluentes permanecem em 

torno de 10 m³/s até o ano de 2010, já em 2011, as vazões atingem aproximadamente 45 m³/s, 

o maior valor da série histórica. A partir de 2011, há uma diminuição das vazões afluente e 

defluente, as quais permanecem inferiores a 10m³/s e 5m³/s, respectivamente, com exceção do 

ano de 2016 que apresenta uma vazão mínima afluente de 7 dias de 19 m³/s. 

Nas vazões máximas de 7 dias, Figura 5.12, observa-se uma redução no trecho à 

jusante, dado que, à montante do reservatório, há uma variação de 400 m³/s a 1000 m³/s, e 

após o barramento, com exceção de 2016, as vazões são inferiores a 500 m³/s. Em ambos os 

gráficos, vazões mínimas e máximas de 7 dias, verifica-se a diminuição da magnitude das 

vazões no trecho à jusante assim como a intensa regularização. 
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5.3.2.3 Época das Vazões Anuais Extremas 

No Quadro 5.3 observa-se a época de ocorrência de vazões extremas à montante e à 

jusante do barramento, entre 2006 e 2017. 

Quadro 5.3 - Época das Vazões Anuais Extremas Afluente e Defluente à UHEPC 
 Vazão Mínima Vazão Máxima 

  Afluente Defluente Afluente Defluente 

2006 Junho Março Dezembro Maio 

2007 Fevereiro Abril Novembro Março 

2008 Novembro Novembro Dezembro Abril  

2009 Outubro Maio Junho Maio 

2010 Junho Janeiro Dezembro Outubro 

2011 Outubro Outubro Março  Julho 

2012 Setembro Outubro Dezembro Outubro 

2013 Novembro Outubro Dezembro Outubro 

2014 Novembro Fevereiro Abril Abril  

2015 Novembro Setembro Julho Janeiro 

2016 Agosto Outubro Fevereiro Janeiro 

2017 Abril Setembro Novembro Agosto 

Fonte: Dados da Votorantim 

A periodicidade de eventos extremos é obtido a partir do dia juliano de cada vazão 

máxima e mínima. No Quadro 5.3 tem-se que, no trecho à montante, as vazões mínimas, 

acontecem, principalmente, nos meses de outubro e novembro, já à jusante, esses eventos 

tendem a acontecer nos meses de setembro e outubro, não havendo, portanto, uma alteração 

significativa na periodicidade dos eventos de seca. 

Em relação às vazões máximas, acontecem principalmente nos meses de novembro e 

dezembro na vazão afluente ao barramento, ao passo que, no trecho impactado pelo 

empreendimento, não há um padrão de ocorrência desses eventos extremos, sendo verificados 

principalmente nos meses de outubro, janeiro e maio. 

A periodicidade de ocorrência dos eventos extremos, cheias e secas, é determinante na 

composição dos ecossistemas, sincronizando os processos hidrológicos e ecológicos.  
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5.3.2.4 Frequência e Duração dos Pulsos de Vazões Altas e Baixas  

A frequencia e a duração dos eventos extremos representam características de grande  

importância para a conectividade lateral e os processos reprodutivos. Nas Figuras 5.13 e 5.14 

têm-se o número e a duração (dias) de eventos de seca e cheia anuais à montante e à jusante 

do barramento, entre 2006 e 2017. 

 

Figura 5.13 – Número de pulsos baixos nas           Figura 5.14 – Duração (em dias) dos pulsos 

vazões afluentes e defluentes à UHEPC,            baixos nas vazões afluentes e defluentes à  

 entre 2006 e 2017                                    UHEPC entre 2006 e 2017 

    
5.135.14 

Fonte: Dados da Votorantim 

 

Figura 5.15 – Número de pulsos altos nas           Figura 5.16 – Duração (em dias) dos pulsos 

vazões afluente e defluente à UHEPC,            altos nas vazões afluente e defluente à  

 entre 2006 e 2017                                    UHEPC entre 2006 e 2017 

   
5.155.16 

 

Fonte: Dados da Votorantim 

 

O IHA (Indicators of Hidrologic Alteration) definiu que vazões inferiores a 29,22 m³/s 

são consideradas pulsos baixos. Na Figura 5.13 tem-se uma diminuição no número de eventos 
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de seca, na vazão afluente, a quantidade de pulsos baixos varia de 4 a 42 pulsos por ano. Já na 

vazão defluente, tem-se cerca de 1 pulso por ano, sendo que, nos anos de 2011, 2013, 2014 e 

2017 não houveram a ocorrência desses eventos.  

Através dos resultados expostos nas Figuras 5.13 e 5.14 tem-se que os pulsos baixos 

passaram a ocorrer com uma frequência menor, no entanto, houve o aumento da duração 

destes, passando de uma mediana de dois dias para uma faixa de 25 a 156 dias por ano. 

 Os anos de 2012 e 2016 foram desconsiderados na análise, uma vez que, o software 

calculou que a duração dos pulsos baixos foi superior a 365 dias, um resultado incoerente com 

o que foi observado nos outros parâmetros.  

Os pulsos altos são definidos pelo software IHA como as vazões superiores a 265,2 

m³/s. Assim, como observado em relação aos eventos de seca, há uma diminuição dos eventos 

de cheia. Nas vazão afluente, o número de pulsos variam de 10 a 46 pulsos por ano, já à 

jusante da Usina Hidrelétrica, apenas os anos de 2006, 2007, 2015 e 2016 registraram a 

ocorrencia de pulsos altos, com no máximo 2 pulsos por ano. 

Os eventos de cheia, como visto na Figura 5.16, passaram a possuir uma duração 

maior que no trecho à montante, onde ocorriam com cerca de 2 dias de duração. Com exceção 

de 2006, onde houve uma diminuição de 7 para 3 dias. A duração dos pulsos altos nos anos de 

2007, 2015 e 2016 são 14, 55 e 104 dias, respectivamente, no trecho à jusante.. 

 

5.3.2.5 Taxa de Mudanças no Hidrograma 

O Quadro 5.4 retrata a taxa de mudança dos regimes afluente e defluente à Barragem 

de Pedra do Cavalo, entre 2006 e 2017, esse componente do escoamento fluvial influencia nos 

processos reprodutivos, funcionando como gatilho para a desova em algumas espécies.  

 

Quadro 5.4 - Taxa de Mudanças no Hidrograma 

 
Afluente Defluente 

Taxa de Subida (m³/s/dia) 95.01 0.1837 

Taxa de Descida (m³/s/dia) -13.36 -0.08024 

Número de Reversões 145.5 2.5 
Fonte: Dados da Votorantim 
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A taxa de subida e descida é dada pela mediana de todas as diferenças 

positivas/negativas de dias consecutivos. No Quadro 5.4 tem-se uma diminuição da taxa de 

subida, de 95 para 0.18, e da taxa de descida, evidenciando novamente, a diminuição da 

frequência de pulsos altos e baixos. 

A queda no número de reversões, alterando de 145,5 reversões por ano para 2,5, indica 

a intensa regularização das vazões.  

5.4 Alterações Hidrológicas e Potenciais Respostas Ecológicas no Baixo trecho do rio 

Paraguaçu 

A caracterização das alterações hidrológicas no baixo curso do rio Paraguaçu, através 

do software IHA, juntamente com o Quadro 5.1, que apresenta as relações conceituais entre 

as alterações hidrológicas e as respostas ecológicas verificadas na literatura, permitiram 

mapear as potenciais respostas ecológicas da ictiofauna às alterações no regime de vazões da 

área de estudo. 

No Quadro 5.1, no que se refere ao grupo magnitude, são apresentadas três possíveis 

alterações hidrológicas, no baixo trecho é observada uma intensa regularização das vazões, 

verificada pela mediana das vazões mensais, pelas vazões máximas e mínimas de 7 dias e 

através das curvas de permanência, outra alteração na magnitude das vazões é a ausência das 

inundações, verificada nos componentes de escoamento ecológico. Em relação à frequência, 

tem-se a diminuição do número de eventos extremos anuais, tanto de pulsos baixos quanto de 

pulsos altos. 

No grupo duração, há um aumento nos eventos de cheia e de seca, no entanto, no 

Quadro 5.1 apenas o aumento da duração dos pulsos baixos é contemplado. No que diz 

respeito à época de ocorrência das vazões anuais extremas, o software IHA apontou que para 

as vazões baixas não houve uma alteração, contudo, não é observada uma periodicidade em 

relação às vazões altas, que passam a ocorrer em diferentes meses do ano no trecho impactado 

pela Usina Hidrelétrica.  

A redução da variabilidade das vazões é indicada pela taxa de mudança, sendo 

observada também nas vazões médias mensais e nos componentes do escoamento ecológico. 

Na Figura 5.17 têm-se as alterações hidrológicas no baixo trecho do rio Paraguaçu e  

as potenciais respostas ecológicas (ictiofauna). 
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Figura 5.17 - Alterações Hidrológicas no baixo trecho do rio Paraguaçu e suas Potenciais Respostas Ecológicas (Ictiofauna) 

 
5.17 

Fonte: Próprio Autor (2018) 
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5.5 Características do Escoamento Fluviais mais Perceptíveis pela Ictiofauna Local, de 

acordo às Alterações no Regime de Vazões do baixo trecho do rio Paraguaçu 

 O diagrama da Figura 5.18 apresenta a relação entre as alterações hidrológicas 

verificadas pelo software IHA, as potenciais respostas da ictiofauna, de acordo com a 

literatura (Figura 5.17) e os aspectos ecológicos diagnosticados no estudo realizado pelo 

INEMA/UFBA (2013), conforme apresentado no Quadro 5.2. 

Das condições da ictiofauna apresentadas no Quadro 5.2, destaca-se a presença de 

espécies introduzidas, entre elas, a Tilapia sp., que configura-se como poluição biológica, se 

alimentando de ovos e larvas de outras espécies, e a pari viva (barrigudinho) que apresentou 

uma dominância na amostragem. Conforme a Figura 5.17, o estabelecimento de espécies 

exóticas e a dominância destas sob as nativas, são condições ligadas à regularização das 

vazões. Além dessas, a alteração dos conjuntos de espécies é vista como uma reposta 

ecológica tanto à magnitude (regularização), quanto às mudanças na sazonalidade dos eventos 

de cheia e seca (periodicidade) e na taxa de variação. 

Tendo em vista que a parte baixa da bacia do Paraguaçu trata-se de uma área de 

grande influência das marés, são observadas presenças pontuais de espécies de água doce em 

locais próximos ao estuário e de espécies marinhas nas imediações da barragem Pedra do 

Cavalo, essas situações relacionam-se intimamente com a operação das vazões da UHEPC, 

sobretudo em relação à magnitude dessas. 

A seguir, na Figura 5.18, tem-se os aspectos da ictiofauna local associados às 

alterações hidrológicas e potenciais respostas ecológicas no baixo trecho do rio Paraguaçu.
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Figura 5.18 – Relação entre as Alterações Hidrológicas e os Aspectos da Ictiofauna no Baixo Trecho do Rio Paraguaçu 

 
5.18 

Fonte: Próprio Autor (2018) 
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 O diagnóstico da Ictiofauna (Quadro 5.2) aponta ainda, os requerimentos de vazão 

exigidos pelo ecossistema. Por se tratar de um trecho influenciado por dois fluxos contrários, 

água doce do rio Paraguaçu e fluxo da maré vindo do oceano, a área de estudo possui 

características diferentes no decorrer do curso, e consequentemente, demandas distintas entre 

si. Na Figura 5.19 têm-se os requerimentos de vazão da ictiofauna da área de estudo e os 

componentes do escoamento. 

 

Figura 5.19 – Requerimentos de Vazão e Componentes do Escoamento no Baixo trecho do rio  

Paraguaçu

 
5.19 

Fonte: Próprio Autor (2018) 

 

Na região imediatamente à montante do barramento, representado pelo Ponto 

Amostral 1, onde são verificados os impactos diretos do empreendimento, foi observada uma 

comunidade remanescente do período anterior à construção da barragem, essas espécies são 

dependentes dos períodos de cheia para que as lagoas marginais sejam inundadas e assim os 

indivíduos jovens permaneçam nas fases iniciais do ciclo de vida (INEMA/UFBA, 2013), 
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sendo portanto, evidenciado a relevância da periodicidade das inundações para a integridade 

do ecossistema local.  

Além disso, apesar do sub-trecho possuir uma baixa salinidade, foram registradas 

presenças pontuais de espécies marinhas, havendo assim, a necessidade de manutenção da 

magnitude das vazões altas, tendo em vista que, vazões muito baixas proporcionam o avanço 

da maré, e assim, o aumento da salinidade do local, oportunizando o estabelecimento de 

espécies de água salgada em locais à montante do estuário.  

Nos locais onde há presença de intrusão salina, pontos amostrais 2 e 3,e de forma mais 

forte, nos pontos 4 e 5,  é requerido um controle da magnitude das vazões altas, ou seja, que 

na operação da Usina Hidrelética não sejam liberadas grandes vazões em períodos chuvosos 

ou de maré baixa, a fim de evitar que a força da água arraste indivíduos para locais à jusante, 

assim como, provocar o carreamento de substrato, que afetaria populações dependentes dos 

sedimentos, e a diminuição da salinidade, prejudicando as espécies sensíveis à essa condição. 

À montante da Baía do Iguape (Ponto Amostral 4) foram encontrados uma grande 

quantidade de exemplares de grande porte e de importância comercial. Essas espécies 

demandam certa altura de coluna d’água para introduzirem-se no estuário. 

Assim, de forma geral, a magnitude se mostra como o componente do escoamento 

fluvial mais evidente para atender às demandas da ictiofauna no baixo curso do rio Paraguaçu, 

seja para manter as condições do habitat (quanto à salinidade e o substrato), seja para evitar o 

arraste de indivíduos para locais à montante ou à jusante. Sendo evidenciada, a importância 

do atendimento ao hidrograma ambiental proposto, uma vez que, não se trata de redução ou 

aumento da magnitude das vazões como um todo, mas sim, da manutenção da variabilidade 

destas em épocas específicas para o atendimento às diferentes necessidades no decorrer do 

baixo trecho. 

A periodicidade dos eventos extremos destaca-se tanto na relação entre as potenciais 

respostas ecológicas e os aspectos diagnosticados da ictiofauna na área de estudo, quanto no 

requerimento de vazão da localidade mais afetada pelo barramento. 

Durante a visita técnica realizada no baixo trecho foi evidenciada a importância da 

periodicidade, uma vez que, segundo pescador da região, as cheias ocorriam entre dezembro e 

fevereiro no período que antecede à construção da barragem, proporcionando condições para 

as espécies de água doce e salgada. 
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Em relação ao componente magnitude, foi relatado a predominância de vazões baixas 

nos últimos anos, acarretado em uma maior salinidade nos pontos mais à montante do 

estuário, de forma que, espécies de água doce, como tucunaré e tabaqui, estão mais escassos. 

Em relação às vazões altas, foi destacado que na ocorrência desses eventos, são encontradas 

espécies de água doce próximo ao estuário e que a diminuição da salinidade afeta a pesca nos 

trechos mais à jusante. 

6 CONCLUSÕES 

O estudo apresentou a caracterização do regime de vazões e chuvas para o baixo 

trecho do rio Paraguaçu. Em relação à precipitação, o período mais úmido é de novembro a 

abril e o período menos chuvoso entre julho e setembro, sendo verificado que a partir do ano 

de 2012 houve uma diminuição das médias anuais, de 980 mm para 580 mm. Em relação ao 

regime de vazões foram observados três períodos com diferentes características: de 1964 a 

1978, anterior à implantação da Barragem de Pedra do Cavalo e portanto mais naturalizado, 

1986 a 2004, após o barramento, e , 2006 a 2017,posterior a implantação da Usina 

Hidrelétrica. 

Foi verificada a regularização das vazões no baixo trecho do rio Paraguaçu após a 

implantação da Barragem de Pedra do Cavalo em 1978, com uma intensificação a partir da 

operação da usina hidrelétrica em 2005, com a redução das vazões afluentes devido à escassez 

hídrica configurada nos últimos anos na região. Diversos atores apontaram como respostas da 

ictiofauna a essa alteração: a perda de espécies sensíveis, invasão de espécies exóticas, 

aumento de espécies não nativas e alteração do conjunto e das espécies dominantes. De fato, 

no diagnóstico da ictiofauna local foram verificados: a presença de espécies introduzidas 

(Tilápia sp e Poecilia vivípara), presença de espécies de água doce (Poecilia vivípara) no 

estuário e de espécies marinhas (robalos e mirins) nos locais mais próximos ao barramento e a 

dominância da espécie introduzida Poecilia vivípara. 

A diminuição da variabilidade foi observada nos componentes do escoamento 

ecológico, em que, na vazão afluente têm-se numerosos pulsos altos, baixas vazões e 

pequenas enchentes, enquanto que, no trecho à jusante, há a predominância de vazões baixas, 

extremamente baixas e ausência de pequenas enchentes. A literatura aponta como resposta à 
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ausência de inundações, a limitação do acesso dos peixes jovens aos habitats laterais, 

acarretando numa diminuição do recrutamento. 

Em relação a duração e frequência dos eventos extremos de seca e cheia, foi verificada 

uma diminuição na ocorrência anual e um aumento da duração desses pulsos. O número de 

pulsos altos no trecho à montante variam de 10 a 46 no ano com duração de cerca de 2 dias, já 

no trecho à jusante, foram observados a ocorrência desse eventos apenas em 2007, 2015 e 

2016, com duração de 14, 55 e 104 dias, respectivamente Em relação aos pulsos baixos, 

embora tenham ocorrido em menos frequência no trecho à jusante, passaram a ter uma 

duração muito maior, de 2 dias para uma faixa de 25 a 156 dias de duração. Segundo o 

levantamento bibliográfico realizado, o aumento na duração dos pulsos baixos está 

relacionado à conectividade lateral acarretando na falha do recrutamento e posterior 

diminuição da quantidade de indivíduos adultos. 

Sobre a periodicidade dos eventos extremos, não houve uma alteração nas vazões 

baixas, uma vez que, estas continuaram acontecendo entre setembro e outubro, como no 

trecho à montante do barramento. Em relação aos eventos de cheia, estes não seguiram um 

padrão de ocorrência no trecho à jusante, dado que, costumavam ocorrer em novembro e 

dezembro. 

A taxa de mudança apontou uma variabilidade reduzida das vazões, dado que, o 

número de reversões caiu de 145,5 para 2,5. A literatura aponta que alterações na 

periodicidade e taxa de mudança impactam a reprodução das espécies de peixes e mudança no 

conjunto de espécies, ambos os aspectos foram observados no diagnóstico da ictiofauna do 

baixo curso do rio Paraguaçu. 

 A área de estudo é influenciada por fluxos contrários, maré e água do rio, de forma 

que, os requerimentos de vazão das espécies de peixes variam conforme a localidade. Nos 

trechos mais à montante, há a demanda pela periodicidade das vazões mais altas para as o 

estabelecimento das espécies remanescentes do período pré-barramento. Nos trechos à 

jusante, a componente de escoamento magnitude é a característica mais requerida pelas 

espécies de peixes locais, uma vez que, mantém as condições de salinidade e evitam o arraste 

de indivíduos provocados pela interação vazões baixas/altas e a maré.   

Dessa forma, a magnitude das vazões assim como a periodicidade dos eventos 

extremos representam as características mais perceptíveis pela ictiofauna local, evidenciando 



70 

 

a necessidade de estabelecimento do hidrograma ambiental para que as demandas das 

espécies sejam atendidas nas diferentes localidades do trecho. 

Com a pesquisa realizada verificou-se a necessidade de uma maior integração entre os 

estudos hidrológicos, hidráulicos e ecológicos, assim como, do monitoramento regular das 

variáveis envolvidas.  
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ANEXOS  

1 - Requerimentos ecológicos das espécies registradas no Ponto Amostral 1 

 
Fonte: INEMA/UFBA(2013)
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2 - Requerimentos ecológicos das espécies registradas no Ponto Amostral 2 

 
Fonte: INEMA/UFBA(2013) 
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3 - Requerimentos ecológicos das espécies registradas no Ponto Amostral 2 (continuação) 

 
 

Fonte: INEMA/UFBA(2013) 
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4 - Requerimentos ecológicos das espécies registradas no Ponto Amostral 3  

 
Fonte: INEMA/UFBA(2013) 
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5 - Requerimentos ecológicos das espécies registradas no Ponto Amostral 4  

 
Fonte: INEMA/UFBA (2013) 
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6 - Requerimentos ecológicos das espécies registradas no Ponto Amostral 4(continuação)  

 
Fonte: INEMA/UFBA (2013) 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 

 

7 - Requerimentos ecológicos das espécies registradas no Ponto Amostral 5  

 
Fonte: INEMA/UFBA (2013) 
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8 - Requerimentos ecológicos das espécies registradas no Ponto Amostral 5 (continuação) 

 
Fonte: INEMA/UFBA(2013)
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APÊNDICE: VISITA AO BAIXO TRECHO DO RIO PARAGUAÇU 

1 –  Local próximo ao ponto amostral 1 

 
Fonte: Próprio Autor (2018) 

 

 

 2 – Crescimento da vegetação nas áreas de várzea no local do ponto amostral 1 

 
Fonte: Próprio Autor (2018) 
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3 – Ocupação humana na margem direita (Ponto Amostral 1) 

 

Fonte: Próprio Autor (2018) 

 

4 - À montante do Rio Sinunga, próximo do engenho da Vitória (Ponto Amostral 3) 

 

Fonte: Próprio Autor (2018) 
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5 – À jusante de Coqueiros e Nagé (Ponto Amostral 4) 

 

Fonte: Próprio Autor (2018) 

 

6 – Próximo à ilhota (Ponto Amostral 2) 

 

 

Fonte: Próprio Autor (2018) 


